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MENSAGEM NQ 109/92 

Excelentíssimo Senhor Presidente , 

É com grande satisfação e respeito a esse con­

ceituado Poder Legislativo que estamos encaminhando para discussão e votaçao ao 

Projeto de Lei incluso que trata da instituição do Código Tributário do Municí­

pio de São Domingos do Norte. 

Procuramos elaborar com total acatamento " as 

normas e condições impostas pela Constituição Federal, Constituição do 

do Espírito Santo e pela Lei Orgânica do nosso Município. 

Estado 

Além de respeitar às exigências legais procur~ 

mos, ainda, fazê-lo de forma·moderna, voltada para a realidade presente. 

Na presente Lei está muito bem dimensionada a 

relação jurídica existente entre o direito da municipalidade de exigir tributos, 

e o particular, no seu dever de contribuir. 

Vossa Excelência está bem ciente que esta Lei , 

por força legal, servirá para o recém-criado município de são Domingos do Norte. 

Para que esta Lei entre em vigor no próximo ano 

de 1 993 há necessidade de sua aprovação ainda nesta Legislatura, conforme deter 

minação da Constituição Federal, razão porque deverá ser votado em caráter de 

. ur.genc ia··-

Cremos, sinceramente, que este Projeto de Lei 

não é "paternalista","politiqueira","clientelista", -pois ele so cobra 

que é legal e justo, razão porque deve. ser aprovada na forma em que está 

apresentada. 

aquilo 

sendo 

Certos .. _· d~ __ • podermos contar com o apoio dessa 

colenda Casa Legislativa queremos antecipar nossos agradecimentos e renovar os 

nossos votos de grande estima, -,_lealdade e respeito para com todos os Senhores Ve 

readores. 

Cord~is.~ r J~F'J 
~~ PRE:~;Tf MUNICIPAL 

-·-----._ 



CÂMARA MUNICIPAL DE COLA TINA 
PÁLACIO JUSTINIANO DE MELLO E SILVA NETTO 

ESTADO DO ESPiRITO SANTO 

\\ 

REQUfüUMFNTO DJL URGENCIA Nr::./~J', ~ 

Senhor Presidente9 

Cs Vereadores que este zubeorevem REQUEREM 
a V.Exa. após ouvida a douta decisão do Egrégio 0 

Plenário desta Augusta Ca6a de Leis, de conform.id.,ê; 
de com o Artigo 131~ Parágrafo 22, da Resolução n! 
Ol/84, de 05/12/84(Regimento Interno), u dispensa' 

dos ii.'"lE~erstÍcios , . -para un:i.ca discuss ii 
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ColatinQ.( i~S) / ~ 
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,_ - - .:ina na sua data magna ... 22 de agosto 
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SEÇãO III 

DA TAXA DE SERVIÇOS URBANOS 

ARTIGO 123 - A TAXA DE SERVIÇOS µRBANOS TEM COMÓ 
FATO GERADOR A PRESTAÇIO, PELA PREFEITURA,; DOS SEGUINTES 
SERVIÇOS, QUE SERãO COBRADOS SEPARADAMENTE; 

I LIMPEZA PdBLICA; 

II - CONSERVACãO DE CALÇAMENTO; 

III COLETA DE LIXO DOMICILIAR ~ RESIDENCIAL; 

ARTIGO 124 ~ O RESPONSáVEL PtLO PAGAMENTO DA TAXA 
E O RROPRIET~RIO TITULAR DO DOMINIO dtIL ÓU POSSUIDOR A QUALQUER 
T íTULO DE IMóV.EL SITUADO EM LOGRADOURO OU VIA EM QUE. HAJA.· A 
PRESTACIO DE QUAISQUER SERVIÇOS RELACIONADOS NO ARTIG6 .ANTERiOR. 

PARAGRAFO UNICO - ~ARA OS EFEITOS ·DESTE ARTIGO, 
CONSIDERA-SE COMO IMÓVEL A UNIDADE AUTeNOMA, COM INSCRIÇãô NO 
CADASTRO TéCNICO MUNICIPA~. 

ARTI~O 125 A TAXA DE SERVIÇOS URBANOS SERá 
CALCULADA ~M FUNCãO DA áREA DO IMdVEL, E DEVIDA ANUALMENTE, DE 
ACORDO COM A TABELA IV ANEXA A ESTE CÓDIGO. 

PARAGRAFO UNICO O VALOR DA. TAXA 
ACRéSCIMO DE 20% <VINTE POR CENTO), QUANDO O IMÓVEL 
TODO OU EM PARTE OCUPADO COM ATIVIDADE COMERCIAL, 
ESPORTIVA. 

~ 

SOFRERá 
ESTIVER 

SOCIAL 

UM 
NO 
ou 

ARTIGO 126 ~TAXA SERá LANÇADA EM NOME DO· 
SUJEITO PASSIVO E ARRECADADA JUNTAMENTE COM O IMPOSTO SOBRE ·A 
PROPRIEDADE PREDIAL OU TERRITORIAL URBANA. · 

PARAGRAFO UNICO - A COBRANÇA DE 
SEPARADAMENTE NO CASO DE IMÓVEIS QUE GOZAREM DE 
ISENCãO DO · IMPOSTO SOBRE A 'PROPRIEDADE PREDIAL 
URBANA. 

SEÇãO IV 

DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 

TAXA FAR-SE-á 
IMUNIDADE OU 

E TERRITORIAL 

ARTIGO 127 - A TAXA é COBRADA PELA NUMERAÇãO DE 
PRéDIOS, APREENSãO E DEPÓSITOS DE ANIMAIS, BENS E MERCADORIAS, 
ALIMENTOS, VISTORIA DE EDIFICAC'OES, REPOSIÇãO DE CALÇAMENTO E 'DE 
CEMITéRIOS, PAVIMENTAÇãO E EMISSãO DE GUIAS DE RECOLHIMENTO, 
CONFORME TABELA V, ANEXA A ESTE CdDIGO. . 
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SECãO V 

DAS INFRAC'OES E PENALIDADES PARA AS TAXAS 

ARTIGO 128 - CONSTITUEM INFRAÇOES AS DISPOSIÇt 
DAS TAXAS DE LICENÇA: 

I - INICIAR ATIVIDADES OU PRATICAR ATO SUJEITO 
TAXA DE LICENÇA ANTES DA CONCESSãO DESTA; 

II EXERCER ATIVIDADE EM DESACORDO PARA A QUAL LICENCIADA; 

III - EXERCER A ATlVIDADE APdS O PRAZO CONSTANTE AUTORIZAÇãO; . ·' 

F 

IV - DEIXAR DE EFETUAR O PAGAMENTO DA TAXA NO TO OU EM PARTE; 

V - UTILIZAR-SE DE MEIOS F.RAUDULENTOS OU DOLOS 
PARA EVITAR O PAGAMENTO DA TAXA. 

ARTIGO 129 - AS INFRAÇOES SOBRE A TAXA DE LICENI 
CONSTANTES DESTA LEI, SERãO PUNIDAS COM AS SEGUINTES PENALIDADE~ 

I - MULTA DE MORA; 

II - MULTA POR INFRAÇãO~ 

PARAGRAFO ic A MULTA DE MORA SERá APLICA[ 
QUANDO A TAXA FOR PAGA ESPONTANEAMENTE, FORA DO PRAZO, COM ~ 
SEGUINTES VARIAÇOES: 

.I - DE 10r. <DEZ POR CENTO>, POR ATRAZO DE AT~ 3 
· CTRINTê> DIAS. 

II DE 30r. <TRINTA POR CENTOJ POR ATRAZO ACIMA D 
30 <TRINTA> DIAS. 

PARAGRAFO 2c - A MULTA POR INFRAÇãO SERá APLICAD 
SOB A FORMA DE M•1LTIPLOS DA UNIDADE REFERENCIAL DO MUNICIPIO D 
SãO DOMINGOS DO NORTE CUR>, OE ACORDO CO 
O SEGUINTE ESCALONAMENTO: 

I - DE DUAS C02> UR, NOS CASOS OE: 

42 
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a) - EXERCER ATIVIDADE EM DESACORpo PARA QUAL FOI. 
lCENCIADO; 

b) 

>DO OU EM PARTE; 
DEIXAR DE EFETUAR O PAGAMENTO DE TAXA, NO 

e> - EXERCER ATIVIDADE APÓS O PRAZO CONSTANDO DA 
JTORIZAÇãO; 

d) - INICIAR ATIVIDADE OU PRATICAR ATO SUJEITO ~ 
\XA DE LICENÇA; 

II - DE QUATRO (04> UR, NOS CASOS DE UTILIZACãO DE 
:ros FRAUDULENTOS ou DOLOSOS PARA EVITAR o PÃGAMENTO DA TAXA. 

PARAGRAFO UNICO - AS MULTAS PREVISTAS NESTE·ARTIGO 
lO ~PROIBE A A~LICAÇãO DE OUTRAS PENALIDADES CONTIDAS EM LEIS E 
:GULAMENTOS, DECORRENTES DE INFRAÇ~ES AS POSTURAS MUNICIPAIS. 

ARTIGO 130 - AS INFRAÇ'OES RELATIVAS A TAXA DE 
:RVIÇO URBANO, SERãO PUNIDAS COM AS MESMAS PENAS PREVISTAS .PARA 
!~POSTO Só~RE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA. 

CAPITULO VI 

DA CONTRIBUIÇãO DE MELHORIA 

ARTIGO 131 A CONTRIBUICãO DE MELHORIA SERá 
18RADA PELO MUNICIPIO PARA QUE POSSA FAZER FACE AO CUSTO DE 
:RAS PÚBLICAS DE QUE DECORRA VALORIZAÇãO DE IMÓVEL DE 
:OPRIEDADE PRIVADA TENDO COMO LIMITE A TOTAL DES~ESA REALIZADA. 

I ABERTURA OU ALARGAMENTO DE RUAS, PARQUES, 
1MPOS DE ESPORTES, VIA E LOGRADOUROS PdBLICOS, INCLUSIVE 
iTRADAS, PONTES E VIADUTOS; 

II NIVELAMENTO, RETIFICAÇãO, PAVIMENTACãO 
IBSTITUIC'ãO DE PAVIMENTAÇãO, IMPERMEABILIZACãO DE VIAS E 
GRADOUROS P•iBLICOS, BEM COMO A INSTALACãO DE ESGOTOS PLUVIAIS 

SANITáRIOS; 

III - PROTEÇãO CONTRA SECAS, INUNDAC'OES, SANEAMENTO 
GERAL, DRENAGENS, RETIFICAÇãO, DESOBSTRUCãO, REGULARIZACãO DE 

RSOS D'AGUA E OBRAS CONTRA EROSãO; 

IV ·7 CANALIZACãO DE áGUA POTáVEL E INSTALACãO DE 
DE ELéTRICA QUANDO REALIZADA PELO MUNICIPIO; 

V - ATERROS. 
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PARAGRAFO 3g O CONTRIBUINTE ~ OBRIGADO A 
COMUNICAR à PREFEITURA DENTRO DE 30 <TRINTA> DIAS, AS SEGUINTES 
OCORRfrNCIAS: 

I ALTERACãO NA RAZãO SOCIAL OU RAMO DE 
ATIVIDADE; 

II - CESSACãO DE ATIVIDADES. 

ARTIGO 120 - AS TAXAS DE LICENÇA SERãO COBRADAS DE 
ACORDO COM A TABELA II ANEXA A ESTE CÓDIGO. 

ARTIGO 121 - SãO ISENTOS OE PAGAMENTOS DE TAXA OE 
LICENÇA: 

I OS VENüEDORES · AMBULANTES DE JORNAIS E. 
REVISTAS; 

·II - OS ENGRAXATES AMBULANTES; 

III - OS VENDEDORES DE ARTIGOS INDUSTRIAIS GUANDO 
FABRICACãO PRpPRIA <CAZEIRA>, SEM AUX(LIO DE EMPREGADOS; 

IV - OS SERVIÇOS DE LIMPEZA E PINTURA; 

V - A CONSTRUCãO DE PASSEIOS E CALCADAS; 

VI - AS CONSTRUC'OES.PROVISóRIAS,DESTINADAS A GUARDA 
DE MATERIAIS NO LOCAL· DA OBRA; 

VII OS CARTAZES OU LETREIROS"OESTINADOS A FINS 
PATRIÓTICOS, RELIGIOSOS E ELEITORAIS; 

VIII OS CARTAZES OU LETREIROS DE . ESTABELECIMENTO 
APOSTOS NAS PAREDES E VITRINES INTERNAS DO ESTABELECIMENTO; 

IX OS ANdNCIOS ATRAV~S DE IMPRENSA FALADA, 
ESCRITA E TELEVISIONADA. 

SECãO II 

DA TAXA OE EXPEDIENTE 

ARTIGO 122 - A TAXA~ COBRADA PELA. ENTRADA DE 
PETICãO E DOCUMENTO NOS ORGãOS DA PREFEITURA, LAVRATURA DE TERMOS 

.E CONTRATOS COM O MUNICIPIO, EXPEDICãO DE CERTIDOES, ATESTADOS E 
ANOTAC~ES, CONFORME TABELA III, ANEXA A ESTE CÓDIGO. 

40 



. SEÇãO I 

DAS TAXAS DE LICENÇA 

ARTIGO 118 - ESTãO SUJEITOS A PREVIA LICENÇA: 

I - A LOCALIZACãO E O FUNCIONAMENTO DE GUAL0UER 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL, INDUSTRIAL, DE CR~DITO, SEGURO, 
CAPITALIZACãO, AGROPECUáRIA E DE PRESTAÇãO DE SERVIÇO; 

; 

II - O EXERCICIO DO COMéRCIO OU ATIVIDADE EVENTUAL 
OU AMBULANTE.; 

-ATIVIDADE ~VENTUAL E , O 
EXERCÍCIO EM INSTALAÇUES PRECáRIAS OU REMOVÍVEIS, COM BARRACOS, 
BALC~ES, BANCAS,· TABULEIROS E SEMELHANTE EM VEÍCULOS OU 
EMBARCACUES; 

-ATIVIDADE AMBULANTE E O 
COME~RCIO EM LOCALIZ.ACãO, COM OU SEM UTILIZAÇãO DE VE íCUL.OS. 

.. }II - A EXECUCãO DE OBRAS PARTICULARES; 

IV A EXECUCãO DE ARRUAMENTOS E LOTEAMENTOS EM 
TERRENOS PA~TICULARES; . 

V - UTILIZAÇãO DE MEIOS DE PUBLICIDADE EM GERAL; 

VI·- OCUPACãO DE áREAS COM BENS MÓVEIS ou IMÓVEIS, 
A TITULO PREC~RIO EM VIAS, TERRENOS E .LOGRADOUROS PÚBLICOS; 

VII O ABATE DE GADO FORA DO MATADOU'O MUNICIPAL; 

VIII ·- INUMAÇUES E EXUMAÇUES; 

IX - A PRORROGACãO DE HORáRIO PARA FUNCIONAMENTO DE 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E DE PRESTACãO DE 
SERVIÇOS. 

ARTIGO 119 - AS LICENÇAS RELATIVAS AO ÍTENS I E 
III, DO ARTIGO 118 SERãO VáLIDAS PARA O EXERCICIO SOLICITADO, 
FICANDO SUJEITO A RENOVACãO NO EXERCICIO SEGUINTE. 

PARAGRAFO 1c - PARA O CáLCULO DO íTEM III, SE 
TRATANDO DE ATIVIDADE POR PERÍODOS E TEMPO LIMITADOS, SERá 
CALCULADO PROPORCIONALMENTE AOS. PERÍODOS DE FUNCIONAMENTO 
CONTADOS POR M~S OU FUNÇãO. 

PARAGRAFO 2c - SERá EXIGIDA RENOVACãO DE LICENÇA 
QUANDO OCORRER MUDANÇA DE RAMO DE ATIVIDADE OU TRANSFERêNCIA DE 
LOCAL DE ESTABELECIMENTO. 
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PARAGRAFO 1Q RESPONDE PELO PAGAMENTO 
CONTRIBUICãO DE MELHORIA O PROPRIET.RIO DO IMdVEL BENEFICIADO, 
TITULAR DO SEU DOMINIO 1iTIL OU O SEU POSSUIDOR A GUALGUER TITUL 

PARAGRAFO 2c - A DETERMINAÇãO DE CONTRIBUIÇãO 
MELHORIA FAR-SE-á RATEANDO PROPORCIONALMENTE, O CUSTO PARCIAL 
TOTAL DAS OBRAS, ENTRE TODOS OS lM6VEIS INCLUIDOS NAS RESPECTI~ 
ZONAS DE INFLUINCIA. -

ARTIGO 132 A COBRANÇA DA CONTRIBUICãO 
MELHORIA TERá COMO LIMITE ~ CUSTO DAS OBRAS, COMPUTADAS 
DESPESAS DE ESTUDOS, PROJETOS, FISCALIZAÇiO, DESAPROPRIAÇ~ 
ADMINISTRAÇiO, EXECUÇãO E FINANCIAMENTO OU EMPRéSTIMOS, N~ FO~ 
LEGAL. 

ARTIGO 133 AS OBRAS .DE MELHORAMENTOS ~ 
JUSTIFIGUEM A ·COBRANÇA DA CONTRIBUIÇãO DE MELHORIA ENQUADRAR-~ 
ão EM UM D·os SEGUINTES PROGRAMAS: 

I ~ ORDINáRIO, GUANDO REFERENTE A 
PRÉFERENCIAIS'E DE INICIATIVA DA PRÓPRIA ADMINISTRACãO; 

OB~ 

II EXTRAORDINáRIO GUANDO REFERENTE A OBRA 
MENOR INTERESSE, SOLICITADA POR, PELO MENOS, DOI~ TERÇOS 
PROPRIETáRIOS INTERESSADOS. 

ARTIG0·134 - PARA A REALIZAÇãO DE OBRAS SUJEITA~ 
COBRANÇA DA CONTRIBUICãO DE MELHORIA A SECRETARIA DE OBR~ 
URBANISMO E TRANSPORTE DEVERá PUBLICAR EDITAL~ CONTENDO, DENl 

.OUTROS, OS SEGUINTES ELEMENTOS: 

I - DELIMITAÇãO DE áREAS DIRETA E INDIRETAME~ 
BENEFICIADAS E A RELAÇãO DOS IMÓVEIS NELA COMPREENDIDOS; 

II - MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO; 

III ORÇAMENTOS TOTAL OU PARCIAL DO CUSTO DE ~BR~ 

._.._ IV - DETERMINAÇãO DA PARCELA DO CUSTO DAS .OBRAS 
SEREM RESSARCIDAS PELA CONTRIBUICãO, COM O CORRESPONDENTE PL~ 

' DE RATEIO ENTRE OS IMÓVEIS BENEFICIADOS. 

PARAGRAFO 1Q - O DISPOSTO NESTE ARTIGO APLICA­
TAMBéM AOS CASOS DE COBRANÇA DA CONTRIBUIÇãO DE MELHORIA F 
OBRAS P•iBLICAS EM EXECUÇãO, CONSTANTES DE PROJETOS AINDA ~ 
CONCLUIDOS. 

PARAGRAFO 2Q ·- O EDITAL 
ARTIGO SERá PUBLICADO NO ORGãO oFICIAL 
EXISTIR OU AFIXADO NO HALL DA PREFEITURA 
LOCAL OU EM JORNAL DE MAIOR CIRCULACãO NO 

44 
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j ARTIGO 135 - OS PROPRIETáRIOS DE IMÓVEIS SITUADO,S 
~S ZONAS ~ENEFICIADAS PELAS OBRAS P1.iBLIC/'>1S T~b O PRAZO · DE 3:0. 
rRINTA) DIAS A COMEÇAR DA DATA DA PUBLICAÇãO DO: EDITAL REFERIDO 
) ARTIGO ANTERIOR, PARA A IMPUGNAÇãO DE QUALQUER DOS ELEMENTOS 
~LE CONSTAN1ES, CABENDO AO IMPUGNANTE A~eNUS DA:PROVA. i 

1 ! 1 

i ARTIGO 136 - A IMPUGNACAO DEVER~:SER DIRIGIDA AO 
:CRETáRIO M~NICIPAL DE OBRAS, URBANISMOS E TRANSPORTES, ATRAVéS 
: PETIÇAO, IQUE SERVIRá PARA O INICIO DO PROCES~O ADMINISTRATIVO 
>NFORME LEI FEDERAL. . · 1 

! 

1 

j ARTIGO 137 - EXECUTADA A OBRA DEiMELHORAMENTO N~ 
IA > TOTALI9ADE ·ou EM PARTE SUFICIENTE PARA BENEFICIAR 
:TERMINADOS iIMóVEIS DE MODO A JUSTIFlCAR O INICio DA COBRANÇA DE 
cLHORIA, PROCEDER-SE-á AO LANÇAMENTO REFERENTEJA ESSES IMÓVEIS 
:POIS DE PUBLICADO O RESPECTIVO DEMONSTRATIVO DE CUSTOS. 

1 

i ! 
ARTIGO 138 PARA O CáLCULOJ NECESSáRIO à 

:RlFICACã0 .. r5A RESPONSABILIDADE DOS CONTRIBUINTES, PREVISTA NESTE 
\DIGO, SERIO TAMB!M COMPUTADAS QUAISQUER áREAS MARGINAIS~ 
)RRENDO POR 1CONTA DA PREFEITURA AS QUOTAS RELATIVAS AOS TERRENOS 
lENTO DA CONTRIBUIÇãO DE MELHORIA. J 

'1 1 

PARAGRAFO UNICO - A DEDUCãO DE SUPERFrCIE OCUPADAS 
'R BENS DE USO COMUM E SITUADAS DENTRO DE PROPRiEDADE TRIBUTADA 
)MENTE SE AUTORIZARá QUANDO O DOMrNIO DESSAS áREAS HAJAM SIDO 
.ANSFERIDAS ~ UNiãO, AO ESTADO E AO MUNICIPIO. 

i . ' 
, ARTIGO 139 NO C<~LCULO DA GONTRIBUIÇãO DE 

:LHORIA DE0ER~O SER INDIVIDUALMENTE CONSIDERADOS OS IMÓVEIS 
•NSTANTES Dt LOTEAMENTOS APROVADOS OU FISICAMENtE DIVIDIDOS, EH 
aR áTER DEFINITIVO. 

ARTIGO 140 - NO CASO DE PARCELAME~TO DE IMÓVEL Já 
NÇADO, PODERá O LANÇAMENTO, MEDIANTE REQUERIMENTO DO 
.TERESSADO SER DESDOBRADO EM TANTOS OUTROS QWANTOS FOREM O~ 
1ÓVEIS EM QUE EFET~VAMENTE SE SUBDIVIDIR O PRIMITIVO. 

1 

ARTIGO t41 - PARA EFETUAR os Ndvos LANCAMEN_TOS 
EVISTOS NO ARTIGO ANTERIOR SERá A QUOTA RELAÚVA à PROPRIEDADE 
IMITIVA DISTRIBUIDAS DE FORMA QUE A SOMA DESSÃS NOVAS QUOTAS 
RRESPONDENTE à QUOTA GLOBAL ANTERIOR. 1 

• 1 1 
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PARAGRAFO 2c - OS NOTáRIOS E REGISTRADORES E 
ESCRIVSES E DEMAIS SERVENTUáRIOS DA JUSTIÇA QUE INFRINGIREM 
DISPOSIC~ES DESTE CAPITULO. 

os 
AS 

APLICACãO 
SEC'ãO III. 

PARAGRAFO UNICO - O IMPOSTO DEVIDO, PARA EFEITO DE 
DAS PENAS, SERá CALCULADA DE ACORDO COM O PREVISTO NA 

SEÇãO IX 

DAS DISPOSIC~ES GERAIS 

ARTIGO 112 - A FISCALIZAC~O COMPETE A TODOS AS 
AUTORIDADES, A FUNCIONáRIOS FISCAIS, àS AUTORIDADES JUDICiáRIAS, 
AOS SERVENTUáRIOS DA JUSTIÇA E MEMBROS DO MINIST~RIO PUBLICO E 
AOS NOTáRIOS REGISTRADORES. 

ARTIGO 113 - OS ESCRIVãES E DEMAIS SERVIDORES DA. 
JUSTIÇA E OS REGISTRADORES FAClLITARãO AOS FUNCIONáRIOS FISCAIS, 
NOS CARTÓRIOS E OFÍCIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS, O EXAME DOS 
LIVROS, AUTOS E PAPE~IS QUE INTERESSEM . à ARRECADACãO. E 

.FISCALIZAÇãO DO IMPOSTO PARA VERIFICACãO DO EXATO CUMPRIMENTO DO 
DISPOSTO NESTA LEI. 

ARTIGO 114 FICAM OS OFICIAIS DE REGISTROS DE 
IMÓVEIS OBRIGADOS A ENCAMINHAR MENSALMENTE à PREFEITURA RELACãO 
DAS TRANSMISSOES REGISTRADAS SEM O PAGAMENTO bO ITBI. 

ARTIGO 115 - PARA ~ELHOR APLICABILIDADE DESTA LEI, 
FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A REGULAMENTAR AS DISPOSICOES 
GUE SE FIZEREM NECESSáRIAS. . 

CAPITULO V 

D~S TAXAS 

DISPOSIÇOES GERAIS 

ARTIGO 116 - AS TAXAS COBRADAS PELO MUNICIPIO. TEM 
COMO .FATO GERADOR O EXERCICIO REGULAR DO PODER DE POLICIA OU A 
UTILIZAÇ'ãO EFETIVA OU POTENCIAL DE SERVIÇO ESPECIFICO E DIVISIVEL 
PRESTADO AO CONTRIBUINTE OU POSTO ~ SUA DISPOSICãO. 

ARTIGO 117 - INTEGRAM O ELENCO DAS TAXAS os: 

I :- LICENÇA; 

II EXPEDIENTE; 

III SERVIÇOS URBANOS; 

IV - SERVIÇOS DIVERSOS. 
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00 PAGAMENTO 
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ARTIGO 109 - O PAGAMENTO DO IMPOS~O SERá EFETUADQ: 
f 1 

i PARAGRAFO 1Q - NAS TRANSMISS5~~ POR ESCRITURA 
PUBLICA, NA 10RMA DE LEI CIVIL, ANTES .OE SUA LAV~ATURA. 

1 PARAGRAFO 2a - NAS TRANSMISSOES POR TITULO 
PARTICULAR, i MEDI.ANTE SUA APRESENTACãO h REPÀRTICãO FISCAL, N,O 
PRAZO DE 30 ÇTRINTA> DIAS DE SUA OCORR~NCIA. f 

i 1 

! ~ARAGRAFO 3c NAS· TRANSMIS~OES . ORIUNDAS OE 
SENTENCA JUDICIAL, NO PRAZO DE 30 <TRINTA> DIAS CONTADOS DA DATA 
DO TR~NSITO EM JULGADO DA DECISãO. : 

1 i 
PARAGRAFO 4Q - NAS TRANSMIS5ESI POR. ESCRITURAS 

PUBLICAS . EM! OUTRAS UNIDADES FEDERAIS DO PA (s, NO PRAZO DE 30 
CT~INTA> DtAd CONTADOS DA SUA LAVRATURA. i 

1 

. PARAGRAFO UNICO O VALOR D9 IMPOSTO SERá 
RECOLHIDO EM.:ESTABELECIMENTO BANCáRIO INDICADO P~LA PREFEITURA. 

SECãO VIII 

DAS PENALIDADES 

ARTIGO 110 - AS INFRAC~ES 
CAPITULO SER~O PUNIDAS COM MULTAS GUE: 

1 

às D±SPOSICOES. DESTE 
j 
1 

PARAGRAFÕ 1g - 5r. (CINCO POR CENTO> SOBRE O VALOR 
DO IMÓVEL OU DO DIREITO TRANSMITIDO, OU SOBRE !A DIFERENÇA Db 
VALOR POR VENTURA EXISTENTE. 1 

a> EM QUALQUER FALTA, TOTAL iOU PARCIAL, DE 
PAGAMENTO DO .IMPOSTO DEVIDO. ' 

PARAGRAF6 2Q - iX 1UM POR CENTO) JoBRE O VALOR DO 
IMÓVEL OU DIREITO TRANSMITIDO, OU SOBRE A DIFERENÇA DE VALOR~ 
QUANDO PAGO ESPONTANEAMENTE. FORA DO PRAZO LEGALJ 

ARTIGO 111 - FICAM SUJEITOS AO ,RECOLHIMENTO DO 
IMPOSTO ACASO DEVIDO, E> MULTA DE. 20X <VINTE P.O~ CENTO> SOBRE O 
VALOR. 

PARAGRAFO iQ - A AUTORIDADE FISÇAL GUE EXPEDIR 
COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO OU VISAR A RESPECTIVA GUIA 
DE RECOLHIMENTO COM DISPENSA OU REDUÇãO IRREGU~AR DO VALOR DA 
AVALIACãO DO IMÓVEL OU MONTANTE DO IMPOSTO DEVIDO. 
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ARTIGO 142 - A SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZEI 
ESCRITURARá, EM REGISTRO PRoPRIOS O D~BITO DA CONTRIBUICãO 
MELHORIA CORRESPONDENTE A CADA IM6VEL~ NOtIFICANDO O PROPIETá! 
DIRETAMENTE OU POR EDITAL. 

PARAGRAFO UNICO - DtNiRO DO PRAZO DE 30 <TRlN" 
DIAS, O CONTRIBUINTE PODERá RECLAMAR AOS ORGãOS LANCADOS, CONTI 

I - ERRO NA LOCALIZACãO E DIMENSOES DO IMÓVEL; 

II - O CáLCULO DOS INDICES ATRIBUIDOS; 

III - O VALOR DAS CONTRIBUIÇ~ES; 

IV O N•iMERO ·DE PRESTACOES. 

ARTIGO 143 - OS REGUERIMENTOS DE IMPUGNACãO 
'RECLAM~ÇãO, COMO TAMB!M GUAISGUER RECURSOS ADMINISTRATIVOS, l 
SUSPENDEM O INICIO OU PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS E NEM TERãO EFE 
DE OBTER à ADMINISTRAÇãO, A PRaTICA DOS ATOS NECESSáRIOS 
LANÇAMENTO E A COBRANC~ DA CONTRIBUICãO DE MELHORIA. 

ARTIGO 144 - A CONTRIBUICãO DE MELHORIA SERá P1 
PELO CONTRIBUINTE DE FORMA GUE A. SUA PARCELA ANUAL NãO EXCEDA 
3r. CTRES POR CENTO> DO VALOR FISCAL DO SEU IMÓVEL, ATUALIZADO 
~POCA DA COBRANÇA. 

ARTIGO 145 - AS OBRAS DE PROGRAMA EXTRAORDINáRI1 
QUANDO JULGADAS DE INTERESSE PdBLICO, Só PODERIO SER INICI~ 
APÓS TER SIDO FEITA PELOS INTERESSADOS A CAUCãO FIXADA. 

PARAGRAFO 1Q - A IMPORTINCIA DE CAUÇãO NãO PODI 
SER SUPERIOR A 2/3 <DOIS TERÇOS> DO ORCAMENTO TOTAL PREVIS" 
PARA A OBRA. 

PARAGRAFO 2c - O ORGãO FAZENDáRIO PROMOVERá, 
SEGUIR, A ORGANIZAÇãO DO RESPECTIVO ROL DE CONTRIBUIÇãO. EM 
MENCIONARá, TAMB~M CAUÇãO GUE COUBER A CADA INTERESSADO. 

ARTIGO 146 COMPLETADAS AS DILIGINC1A~ DE 
TRATA O ARTIGO ANTERIOR, EXPEDIR-SE-á EDITAL ~ONVOCANDO 
INTERESSADOS PARA, NO PRAZO DE 30 <TRINTA> DIAS, EXAMINAREM 
PROJETO, AS ESPECIFICAÇ'OES, O ORCAMENTO, AS CONTRIBUIÇ'OES E 
CA:JC'OES ARBITRáR IAS. 
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PARAGRAFO 1c - OS INTERESSADOS, DENTRO DO PRAZO. 
~EVISTO NESTE ARTIGO, DEVERIO MANIFESTAR-SE s6BRE SE CONCORDAM 
u Não COM o ORCAMENTO. AS CONTRIBUICUES E A CAUCão. APONTANDO AS 
iVIDAS E ENGANOS A SEREM SANADOS. 

PARAGRAFO 2c - AS CAUCUES NãO VENCERãO JUROS E 
~VERãO SER PRESTADOS DENTRO DO PRAZO NãO SUPERIOR A 60 
3ESSENTA> DIAS, A CONTAR DA DATA DO VENCIMENT~ DO PRAZO FIXADO 
O EDITAL DE QUE TRATA ESTE ARTIGO. 

PARAGRAFO 3Q - NãO SENDO PRESTADAS, TOTALMENTE, AS 
~uçnEs NO PRAZO DE QUE TRATA o PARAGRAFO SEGUNDO, A OBRA 
~LICITADA NãO TERá INICIO. DEVOLVENDO-SE AS CAUCUES DEPOSITADAS. 

WIVIDUAIS E 
3RAS SERIO 
)NFORMIDADE 
WINáRIO. 

PARAGRAFO 4c - EM SENDO PRESTADAS TODAS AS CAUCUES 
ACHANDO-SE SOLUCIONADAS AS RECLAMACnES·FEITAS, AS 
EXEÇUTADAS, PROCEDENDO-SE, DAr EM DIANTE, EM 

COM OS DISPOSITIVOS à EXECUCãO DE OBRA DO PLANO 

. PARAGRAFO 5c - ASSIM QUE A ARRECADACãO INDIVIDUAL 
~S CONTRIBUIÇOES PRESTADAS, PERFAÇA O TOTAL DO D!BITO DE CADA 
)NTRIBUINTE, TRANSFERIR-SE-ão AS CAUCUES à RECEITA RESPECTIVA, 
~OTANDO-SE AO LANCAMEN.TO DA CONTRIBUICãO A L.IGUIDACãO TOTAL DO 
~BITO.· 

ARTIGO 147 - AINDA DENTRO DO PRAZO.DE 30 
[AS, REFERIDO NO ARTIGO ANTERIOR, PODERá O PROPR~TáRIO 
lNTRA A IMPORTãNCIA LANCADA DE . ACORDO COM O 
3TABELECIDO PARA AS RECLAMAÇUES CONTRA LANÇAMENTO DE 
~EVISTOS NESTE CÓDIGO. 

<TRINTA> 
RECLAMAR 
PROCESSO 
TRIBUTOS 

PARAGRAFO UNICO A EXECUCãO DAS OBRAS E 
cLHORAMENTO Só TERá INICIO APÓS O JULGAMENTO DAS RECLAMACUES DE 
JE TRATA ESTE ARTIGO. 

ARTIGO 148 QUANDO A OBRA FOR ENTREGUE 
IADATIVAMENTE AO PdBLICO A CONTRIBUICãO DE MELHORIA. ~ Jurzo DA 
>MINISTRAÇãO. PODERá SER COBRADA PROPORCIONALMENTE AO CUSTO DAS 
\RTES CONCLUIDAS. 

ARTIGO 149 INICIADA QUE SEJA A EXECUÇãO DE 
JAISQUER OBRA OU MELHORAMENTO SUJEITO ~ CONTRIBUICãO DE 
:LHORIA, O ' ORGãO FAZENDáRIO SERá CIENTIFICADO A FIM DE QUE A 
:RTIDIO NE~ATIVA QUE VIER A SER FORNECIDA, FACA CONSTAR O eNUS 
:SCAL CORRESPONDENTE AOS IMÓVEIS RESPECTIVOS. 
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SEÇãO V 

DA. ALIQUOTA 

ARTIGO 107 - AS ALIQUOTAS são: 

I NAS ~RANSMISSOES COMPREENDIDAS NO SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇãO A QUE SE REFERE A LEI Nc 4.380. DE 21 DE 
AGOSTO DE 1964 E LEGISLAÇãO COMPLEMENTAR: 

a) - SOBRE o· VALOR EFETIVAMENTE FINANCIADO: 0,5% 
.<MEIO POR CENTO>; 

b) - SOBRE O VHLOR RESTANTE: 2X <DOIS POR CENTO>; . 

II 
<DOIS POR CENTO>; 

- NAS DEMAIS TRANSMISS~ES A TITULO ONEROSO: 2% 

III - EM QUALQUER OUTROS TRANSMISSOES: . 4% (QUATRO 
POR CENTO>. 

SECãO VI 

DO CONTRIBUINTE 

ARTIGO 108 - O CONTRIBUINTE DO IMPOSTO CITBI>. ~O 
ADQUIRENTE OU CESSIONáRIO DO BEM OU DIREITO •. 

Gí;ATU rTA 
PAGO: 

PARAGRAFO 1Q QUANDO OCORRER TRANSMISSãO, 
OU ONEROSA COM. INSTITUICãO DE USUFRUTO~ O IMPOSTO SERá 

I - RELATIVO à AGUISICãO; 

a) - PELO ADQUIRENTE. 

II - RELATIVO AO USUFRUTO: 

a) - PELO TRANSMITENTE. SE ESTE RESERVAR PARA SI O 
USUFRUTO OU O INSTITU!R EM FAVOR DE TERCEIRO; 

b) - PELO NU-PROPRIETáRIO, NO AUMENTO DA EXTINCãO 
DO USUFRUTO, EXCETO OS CASOS ·DE ISENCãO PREVISTOS NESTA LEI. 
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' PARAGRAFO 4c - A PREPONDER~NCIA DE QUE TRATA ESTE 

ARTIGO SERá DEMONSTRADA PELO INTERESSADO, NA FORMA DO 
REGULAMENTO. 

SECãO III 

DA BASE DE CALCULO 

ARTIGO 105 - A BASE DE CáLCULO 
VALOR REAL DE BENS, OU DIREITOS TRANSMITIDOS OU 

. E.:I AVALIAC~.O PROCEDIDA PELO ORGãO FAZENDáRIO 
VALOR DE TRANSMISSãO, CASO ESTE SEJA MAIOR. 

DO IMPOSTO ~ O 
CEDIDOS, ·APURADO 
COMPETENTE OU O 

~ PARAGRAFO UNICO - NOS CASOS ABAIXO ESPECIFICADOS, 
A BASE DE CáLCULO ~: 

I NA ARREMATACãO, LEILãO E NA ADJUDICACãO DE 
BENS PENHORADOS, O YALOR DA AVALIAÇãO JUDICIAL PARA A PRIMEIRA OU 
A UNICA PRACA OU O PRECb PAGO, SE ESTE FOR O MAIOR; 

II NAS TRANSMISS~ES MEDIANTE INSTRUMENTO 
PARTICULAR DO SIST~MA FINANCEIRO OA HABITACãO, O NúMERO DE 
UNIDADE DE,REFERêNCIA DESSE SISTEMA, CONVERTIDO MONETARIAMENTE, 
PELO VALOR DESSA UNIDADE, VIGENTE à DATA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO. 

SECãO IV 

DA AVALIACãO 

ARTIGO 106 - A AVALIACãO SERá PROCEDIDA COM BASE 
EM TABELA DE VALORES A SER BAIXADA PERIODICAMENTE EM REGULAMENTO, 
CONSIDERADOS DENTRE OUTROS, OS SEGUINTES ELEMENTOS: 

I - FORMA, úIMENSãO E UTILIDADE; 

II - LOCALIZACãO; 

III ESTADO DE CONSERVACãO; 

IV VALORES DAS AREAS VIZINHAS OU SITUADAS EM 
ZONAS ECONOMICAMENTE EQUIVALENTES; 

V - CUSTO UNITáRIO DE CONSTRUCãO; 

VI - VALORES AFERIDOS NO MERCADO IMOBILiáRIO. 

PARAGRAFO UNICO - CABERá AOS FISCAIS DE RENDAS, 
LOTADOS NA DIVISãO DE TRIBUTACOES, PROCEDER à AVALIACãO DOS BENS 
TRANSMITIDOS : PARA POSTERIOR HOMOLOGACãO DO DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO DE FAZENDA. 
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ARTIGO 150 - CABERá AO PREFEITO, MEDIANTE DECR 
E OBSERVADAS AS NORMAS ESTABELECIDAS NESTE CAPITULO, FIXAR 
PARTE DO CUSTO DA OBRA OU MELHORAMENTO A SER RECUPERADO 
BENEFICIADOS. 

ARTIGO 151 NãO CABERá A EXIG~NCIA 
CONTRIBUICãO DE MELHORIA QUANDO AS OBRAS OU MELHORAMENTO FO 
EXECUTADAS SEM PR~VIA OBSERV~NCIA DAS DISPOSICOES CONTIDAS NE 
TITULO. 

PARAGRAFO UNICO NOS CASOS DE COMPROV 
INCAPACIDADE ECONeMICA OU FINANCEIRA, DEFINIDOS NESTE CóDI 
PODERá SER CONCEDIDA ISENCãO DA CONTRIBUICãO DE MELHORIA • 

TITULO IV 

DO PROCESSO FISCAL 

DISPOSICãO PRELIMINAR 

ARTIGO 152 - O PROCESSO FlSCAL, PARA OS EFEI 
DESTE C6DIGO, COMPREEENDE O CONJUNTO DE ATOS E FORMALID 
TENDENTES A UMA DECISãO SOBRE: 

I - AUrO DE INFRACãO; 

II - RECLAMACãO CONTRA LANÇAMENTO; 

III - CONSULTA; 

IV - PEDIDO DE RESTITUICãO. 

CAPITULO I 

DO AUTO DE IN~RACãO 

ARTIGO 153 - AS"AC~ES OU OMISSOES CONTRáRIAS 
LEGISLAÇãO TRIBUTáRIA SERãO APURADAS ANUALMENTE, COM O FIM 
DETERMINAR O RESPONSáVEL PELA INFRACãO VERIFICADA, O DANO CAUSA 
AO MUNICIPIO E O RESPECTIVO VALOR, APLICANDO-SE AO INFRATOR 
PENA CORRESPONDENTE E PROCEDENDO-SE, QUANDO FOR O CASO, 
RECONHECIMENTO DO REFERIDO DANO. 

ARTIGO 154 - CONSIDERA-SE INICIADO O PROCEDIMEN 
FISCAL ADMINISTRATIVO PARA O FIM DE EXCLUIR A ESPONTANEIDADE 
INICIATIVA DO SUJEITO PASSIVO: 
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I COM A LAVRATURA DO TERMO DE INICIO DA-
"SCALIZACãO OU INTIMACãO ESCRITA PARA APRESENTAR LIVRQS 
MERCIAIS OU FISCAIS, E OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE PARA A 
ZENDA MUNICIPAL; 

II - COM A LAVRATURA DO TERMO DE RETENCãO DE LIVROS 
OUTROS DOCUMENTOS FISCAIS; 

III - COM A LAVRATURA DO AUTO DE INFRACãO; 

IV - COM QUALQUER ATO ESCRITO DO AGENTE DO FISCO 
E CARACTERIZE O INICIO DE PROCEDIMENTO PARA APURACãO DE 
FRAÇãO FISCAL, DE CONHECIMENTO PR~VIO DO FI§CALIZADO. 

PARAGRAFO UNICO INICIADA A FISCALIZAÇãO AO 
NTRIBUINTE, TERãO OS AGENTES DO FISCO O PRAZO DE 30 <TRINTA> 
AS, PARA CONCLUI-LO, PODENDO SER PRORROGADO O PRAZO. 

ARTIGO 155 O AUTO DE INFRACãO, DEVERá" SER 
VRADO COM CLAREZA, SEM ENTRELINHA, EMENDAS, E DEVERá CONTER 
~AS INFOR~~ÇOES NELE CONTIDO. 

PARAGRAFO 1Q AS INCORRECOES OU OMISSOES 
-RIFICADAS NO AUTO DE INFRAÇãO NãO CONSTITUEM MOTIVO DE NULIDADE 

PROCESSO, DESDE QUE DO MESMO CONSTEM ELEMENTOS SUFICIENTES 
RA DETERMINAR AS INFRACOES E O INFRATOR. 

PARAGRAFO 2c - O AUTO LAVRADO SERá ,ASSINADO PELOS 
TUANTES E PELO AUTUADO, SEU REPRESENTANTE OU PREPOSTO. 

PARAGRAFO 3Q - A ASSINATURA DO AUTUADO PODERá SER 
NÇADA SIMPLESMENTE NO AUTO OU SOB PROTESTO E, EM NENHUMA 
PóTESE, IMPLICARá EM CvNFISSãO DE FALTA ARGUIDA, NEM A SUA 
CUSA AGRAVARá A INFRACãO. . 

ARTIGO 
NCIONáRIOS FISCAIS 
LO PREFEITO. 

156 - O AUTO DE INFRACãO SERá LAVRADO POR 
OU POR COMISSUES ESPECIAIS, DESIGNADO 

ARTIGO 157 - APÓS A LAVRATURA DO AUTO, O AUTUANTE 
SCREVERá EM LIVROS FISCAIS DO CONTRIBUINTE, TERMO DO GUAL 
~VERá CONSTAR RELATOS DOS FATOS, DA INFRACãO VERIFICADA; E 
NÇãO ESPECIFICADA DOS DOCUMENTOS APREENDIDOS, DE MODO A 
SSIBILITAR A RECONSTITUIÇãO DO PROCESSO. 
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ARTIGO 102 - O IMPOSTO ~ 
TRANSMITIDOS, OU SOBRE OS QUAIS VERSAREM 
SITUAREM NO TERRITÓRIO DO MUNICIPIO, 
PATRIMONIAL DECORRA DE CONTRATO CELEBRADO 
TERRITORIAL DO MUNICIPIO. 

DEVIDO QUANDO OS BENS 
OS DIREITOS CEDIDOS SE 
AINDA QUE A MUTACãO 
FORA DA CIRSCUNSCRIÇãO 

PARAGRAFO . UNICO - CASA TRANSMISSãO IMPLICARá UM 
FATOR GERADOR DISTINTO. 

ARTIGO 103 - O IMPOSTO PREVISTO NESTE CAPITULO 
INCIDE SOBRE: 

I - A TRANSMISSãO ONEROSA, A QUALGUER TITULO, DA 
PROPRIEDADE OU DOMINIO UTIL DE BENS MÓVEIS, POR NATUREZA OU 
ACESSãO FISICA; 

II - A TRANSMISSãO ONEROSA, A QUALGUER TITULO, DE 
DIREITOS ~EAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA. 

III - A CESSãO DE DIREITOS RELATIVOS àS TRANSMISSOES 
REFERIDAS Noa INCISOS ANTERIORES. 

SECãO II 

DA NãO-INCID~NCIA 

ARTIG~ 104 O IMPOSTO NãO INCIDE SOBRE A 

TRANSMISSãO DE BENS E DIREITOS, QUANDO: 

I REALIZADA PARA INCORPORACãO AO PATRIMÔNIO DE 
PESSOA JURIDICA, EM PAGAMENTO DE CAPITAL NELA INSCRITO; 

II ~ DECORRENTE DE FUSiO, INCORPORACiO, CISãO OU 
EXTINÇãO DE PESSOA JURIDICA. 

PARAGRAFO 1Q - O DISPOSTO NESTE ARTIGO NãO .SE 
APLICA QUANDO A PESSOA JURIDICA ADQUIRENTE TIVER COMO ATIVIDADE 
PREPONDERANTE, A COMPRA E VENDA DE BENS IMÓVEIS E SEUS DIREITOS 
REAIS, A LOCAÇiO DE BENS IMÓVEIS OU ARRENDAMENTO MERCANT!L. 

PARAGRAFO 2Q 
ATIVIDADE PREPONDERANTE, AQUELA 
OPERACIONAL A PESSOA JURIDICA 
ANTERIORES ~ AQUISICiO. 

CONSIDERA-SE CARACTERIZADA A 
QUE OBTIVER MAIOR SOMA DA RECEITA 
ADGUIRENTE, NOS 12 <DOZE> MESES 

PARAGRAFO 3Q - SE A PESSOA JURIDICA 
INICIAR SUAS ATIVIDADES A MENOS OE 12 <DOZE> MESES DA 
APURAR-SE-á A PREPONDERINCIA REFERIDA NO PARAGRAFO 
LEVANDO-SE EM CONTA OS MESES ATé ENTãO DECORRIDOS. 
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ARTIGO 96.- O PODER EXECUTIVO ÍNSTITUIRá TAMBéM 
MODELOS DE LIVROS, DOCUMENTOS . FISCAIS E MAPAS DE CONTROLE 
NECESSáRIOS AO . REGISTRO DE ENTRADA, MOVIMENTACãO E DEMAIS 
OPERAÇOES RELATIVAS A COMBUSTIVEIS LIQUIDOS E GASOSOS OU 
AUTORIZAR O USO DE LIVROS E DOCUMENTOS INSTITUIDOS POR ORGãOS 
FEDERAIS . E ESTADUAIS PARA REGISTRO E CONTROLE DAS MESMAS 
OPERACOES. 

ARTIGO 97 - FICAM OS CONTRIBUINTES OBRIGADOS :A 
MANTER A DISPOSIÇãO DA FISCALIZACãO AS NOTAS FISCAIS RELATIVAS A 
COMPRA DE COMBUSTIVEIS E OS MAPAS DE CONTROLE DiáRIO, INSTITUIDO 
:, ELO CONSELHO NACIONAL DO . PETRÓLEO. 

ARTIGO 98 - O IMPOSTO PODERá SER RECOLHIDO NA REDE 
BANC~RIA DETERMINADA PELA PREFEITURA OU ATRAVéS DA TESOURARIA DA 
MESMA. 

SECãO VI 

DAS MULTAS E ATUALIZAC~ES MONETáRIAS 

. ARTIGO 99 - O CRéDITÓ TRIBUTáRIO 
E'.P.OCA DETERMINADA, FICARá SUJEITO A ATUALIZACãO 
VALOR, E AS MULTAS DEVIDAS SENDO APLICADO 
CORRIGIDO. 

SECãO VII 

DISPOSIÇ~ES GERAIS 

NãO LIQUIDADO NA 
MONETáRIA DO SEU 

SOBRE O DéBITO 

ARTIGO 100 - FICA INSTITUIDO NOS TERMOS DO ARTIGO 
156, INCISO III, DA CONSTITUICãO FEDERAL, O IVVC <ARTIGO 89). 

ARTIGO 101 ~ APLICAM-SE AO IVVC AS NORMAS D'O 
CÓDIGO TRIBUTáRIO NACIONAL, BEM COMO AS REGRAS DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA, RELATIVAS AO LANCAMENTO, AO 
ARBITRAMENTO E A ESTIMATIVA. 

CAPITULO IV 

IMPOSTO SOBRE TRANSMISSãO INTERVIVOS 

SEÇãO I 

DA INCID~NCIA E DO FATO GERADOR 

33 
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ARTIGO 158 - LAVRADO O AUTO, TERãO OS AUTUANTES 
PRAZO, OBRIGATÓRIO E IMPRORROGáVEL DE 48 (QUARENTA E OITO> HOR 
PARA ENTREGá-LO A REGISTRO. 

PARAGRAFO UNICO - A INFRING~NCIA AO DISPOSTO NE 
ARTIGO, SUJEITA OS FUNCIONáRIOS àS PENALIDADES FIXADAS 
ESTATUTO DOS FUNCIONáRIOS P~BLICOS MUNICIPAIS. 

CAPITULO li 

DA. INTIMACãO 

ARTIGO 159 - LAVRADO O AUTO DE INFRACãO. O AUTU 
SERá INTIMADO PARA RECOLHER O DéBITO TOTAL, OU PARA APRESEN 
DEFESA. 

ARTIGO 160 - A INTIMACãO FAR-SE-á NA· PESSOA 
PRÓPRIO AUTUADO, OU NA DE SEU R~PRESENTANTE OU PREPOSTO, MEDIA 
ENTREGA DE CÓPIA E CONTRA RECIBO NO ORIGINAL. 

PARAGRAFO 1c HAVENDO RECUSA DE RECEBER 
INTIMACIO A CÓPIA SERá REMETIDA AO CONTRIBUINTE POR VIA POS 
COM HAVISO DE RECEPCIOH. 

TRIBUTáRIO DO 
PUBLICADO NO 
MUiHCIPIO. 

PARAGRAFO 2c - QUANDO DESCONHECIDO O DOMICI 
CONTRIBUINTE A INTIMACãO PODERá SER POR EDIT 

ORGãO OFICIAL OU JORNAL DE MAIOR CIRCULACãO 

CAPITULO III 

DA DEFESA 

ARTIGO 161 - O AUTUADO TEM DIREITO A AMPLA DEFE 

ARTIGO 162 - O PRAZO DE DEFESA ~ DE 20 <VIN 
DIAS, DA DATA DE INTIMAÇãO. 

ARTIGO 163 - AO·CONTRIBUINTE, QUE NO PRAZO 
DEFESA COMPARECER à REPARTICãO COMPETENTE PARA RECOLHER O D~B 
CONSTANTE DO AUTO DE INFRAÇãO, SERá CONCEDIDA A REDUCãO DE 
(CINQUENTA POR CENTO> DO VALOR DA MULTA DE INFRAÇãO. 
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ARTIGO 164 - A DEFESA SERá FORMULADA 
TADA E ASSINADA PELO AUTUADO OU SEU REPRESENTANTE, 
OMPANHADA DE TODOS OS ELEMENTOS QUE LHE SERVIREM 
Rá DIRIGIDA AO SECRETáRIO MUNICIPAL DA FAZENDA~ 

EM PETICãO~ 
E DEVERá VIR 
DE BASE, E 

ARTIGO 165 ·- ANEXADA A DEFESA, SERá O PROCESSO 
CAMINHADO AO FUNCIONáRIO AUTUANTE, OU SEU SUBSTITUTO~ PARA QUE~ 

PRAZO DE 10 <DEZ> DIAS, SE MANIFESTE SOBRE AS RAZnEs 
ERECIDAS. 

ARTIGO 166 - QUANDO O AUTO LAVRADO TIVER COMO 
NDAMENTO A FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS ESCRITURADOS NOS 
VRQp FISCAIS DO INFRATOR REVEL, O D~BITO SERá INSCRITO EM 
VIDA ATIVA REMETENDO-SE O PROCESSO DIRETAM~NTE AO . ORGãO 
MPETENTE PARA ESSA INSCRICãO. 

PARAGRAFO UNICO - A CONSTATACãO DA REVELIÂ DO 
fUADO, "NA HIPÓTESE DE QUE TRATA ESTE ARTIGO, IMPORTA NO 
:OLHIMENTÕ .. DA OB~IGAÇIO TRIBUTáRIA ~PRODUZ EFEITO DE DECISãO 
~AL DO PROCESSO AC~INISTRATIVO. 

CAPITULO IV 

DA RECLAMACãO CONTRA LANÇAMENTO 

ARTIGO 167 - O CONTRIBUINTE PODERá~ RECLAMAR, NO 
\ZO DE-"30 -<TRINTA> DIAS CONTRA. LANÇAMENTO OU ATO DE AUTORIDADE 
~END~RIA, REFERENTE A ASSUNTO TRIBUTáRIO. 

ARTIGO 168. - APRESENTADA A RECLAMACãO, O ORGIO 
~PONS~VtL PELO ATO, A CtiNTESTARá NO PRAZO DE 10 <DEZ> DIAS, A 
~TARDA DATA DO RECEBIMENTO' DO PROCESSO. 

ARTIGO 169 ·- AS RECLAMAÇÕES NãO SERIO DECIDIDAS 
1 INFORMACIO. DO ORGãO RESPONS.áVEL PELO LANCAMENTO, SOB PENA DE 
.IDADE. DE DECISãO. 

CAPITULO V 

DA CONSULTA 

ARTIGO 170 - E ASSEGURADO O DIREITO DE CONSULTA 
RE A INT~RPRETACãO .E APLICACIO DA LEGISLACãO RELATIVA AOS 
BUTOS MUNICUPAIS. 

46 
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DESTE 
VENDA 
E NãO 

PARAGRAFO 1o - NA FALTA DE PRECO REFERIDO NO CAPUT 
ARTIGO, A BASE DE CALCULO SERá O PRECO DO PRODUTO PARA 

AO CONSUMIDOR FINAL, FIXADO PELO ORGãO PUBLICO COMPETENTE, 
PODERá SER INFERIOR AO PREÇO DO PRODUTO NO VAREJO. 

PARAGRAFO 2g SERá TAMB~M FIXADO O PREÇO DO 
PRODUTO QUANDO NãO FOREM EXIBIDAS AO FISCO OS ELEMENTOS 
NECESSáRIOS à COMPROVAÇãO DO VALOR DAS VENDAS, INCLUSIVE NOS 
CASOS DE PERDA, EXTRAVIO OU ATRASO, NA ESCRITURAÇãO DE LIVROS OU 
DOCUMENTOS FISCAIS. 

PARAGRAFO 3Q - QUANDO HOUVER FUNDADO RECEIO DE QUE 
0$ DOCUMENTOS FISCAIS N~:i.O REFLETEM NO VALOR REAL DAS OPERAÇ'OES DE 
VEND~. OU ESTIVER OCORRENDO VENDA AMBULANTE, E VAREJO~ DE PRODUTO 
DESACOMPANHADOS DE DOCUMENTOS FISCAIS. 

ARTIGO 93 - A ALIQUOtA DO IVVC ! DE 3% <TRES POR 
CENTO> DEVERá SER RECOLHIDO à PREFEITURA PELOS ESTABELECIMENTOS 
MENCIONADOS NOS ITENS I E II DO ARTIGO 94 FICANDO DETERMINADO OS 
PROPRIETARIOS DOS POSTOS INCUMBIDO A RECOLHER O IVVC.· 

SECãO IV 

DO CONTRIBUINTE 

ARTIGO 94 
CONSIDERAM-SE CONTRIBUINTES: 

PARA EFEITO DESTA LEI <IVVC>, 

l O ESTABELECIMENTO COMERCIAL OU INDUSTRIAL 
CONSTITUIDO OU NãO, QUE EXERCE SUA ATIVIDADE EM CARATER 
PERMANENTE OU TEMPORáRIO DE COMERCIALIZACãO DOS COMBUSTIVEIS 
SUJEITO AO IMPOSTO; . 

II - AS SOCIEDADES CIVIS, COOPERATIVAS, ORGãOS DA 
ADMINISTRACãO DIRETA, AUTARQUIAS E EMPRESAS PUBLICAS FEDERAL, 
ESTADUAL OU MUNICIPAL QUE VENDAM OS PRODUTOS SUJEITOS AO IMPOSTO. 

SEÇãO V 

DO LANÇAMENTO E. DO RECOLHIMENTO 

ARTIGO 95 O VALOR DO IMPOSTO SERá APURADO 
MENSALMENTE. NO ULTIMO DIA DE CADA M~S. E PAGO ATRAVES DE GUIA 
PREENCHIDO PELO CONTRIBUINTE, EM MODELO APROVADO PELA AUTORIDADE 
FAZENDARIA MUNICIPAL, ATé O 10Q <DECIMO> DIA AO M~S SEGUINTE AO 
DA OPERAr;ão. 
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V IMPR 

VI - QUAIS 

IMPOSTO SOBRE 
lJ 

DA ma 

ARTIGO 8 
COMBVSTIVEIS LIQUIDOS E 
VAREJO DE COMBUSTIVEIS L 

ARTIGO 90 
E GASOSOSi OS SEGUJNTES 

... -- I - GASOL 

II - .:.Lcoo 

III - OLEO 

IV - ADI~Il 

V - QUERO!< 

VI - GAS L 

ARTIGO 91 
. LIQUIDOS E GASOSOS, NãO 

I - A VEN 

D 

ARTIGO 92 
D~ VENDA DOS ~RODUTOS NO 
PAGAS PELO COMPRADOR, VED 

1 
~1- :-: .,! .~ •. 4' .;". j"' ~:·,) ·:~ ':· ,·--"!•1i· ···:· .... : '/ 

1 

1 

1 

'i 
• 1 

i ARTIGO 178 - QUANDO A DECISIO JULGAR 
AUTO DE INF~ACIO, O AUTUADO SERá INTIMADO NA FORMA 
ARTIGO ANTERFOR, A RECOLHER, NO PRAZO DE 20 <VIN~E> 
DA CONDENAClf. · · . : i . 

• 1 

1 CAPITULO VII ! i 

1 

1 ., 

PROCEDE 
PREVIS. 

DIAS, Oi 

DA DEC1SIO EM SEGUNDA I~ST~NCI~: 

1 ARTIGO 179 - DAS DECISOES FINAI~ DO SECR 
MUNICIPAL D~ FAZENDA CABERá RECURSO, VOLUNTáRio; OU DE OFIC 
CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES. - i 

1 1 

! ARTIGO 180 - O RECURSO VOLUNTáRIO! SERá INTE 
NO PRAZO DE 20 <VINTE> DIAS CONTRA DECISIO 1 QUE IMPUS 
RECONHECER O~RIGAÇãO TRIBUTáRIA, PRINCIPAL OU ACESSÓRIA. 

i 
--~ PARAGRAFO lc - O PRAZO SERá CONT~DO A PART 

CI~NCIA OU 1INTIMACiO DA DECISãO, PELO AUTUADO, RECLA 
CONSULENTE O~ REQUERENTE. 1 

' 
1 

PARAGRAFO 2c - O RECURSO PODERá: SER INTE 
CONTRA TODA: DECISãO, OU PARTE DELA, PRESSUMINDO-SE Q 
IMPUGNACãO ~:TOTAL QUANDO O RECORRENTE NãO ESPEC~FICAR A PA 
QUE RECORRE.! i 

1 

1 

ARTIGO 181 - O SECRETáRIO MUNICiPAL DA f· 
RECORRERá Do;oFICIO, SOB PENA DE RESPONSABILIDAD~, NOS SEGI 
CASOS: 1 

, I DAS DECIS~ES FAVORáVEIS A6S CONTRIB~ 
QUANDO OS CONSIDERAR DESOBRIGADOS DO PAGAMENTO 00 TRIBUTO 1 

PENALIDADE DE PECUNiáRIA; 

MULTA; 

INFRAÇ'ãO; 

; II - QUANDO AUTORIZAR A RESTITUicio OE TRIBU' 

III -· QUANDO CONCLUIR PELA 

1 
1 

. i \ 
DESCLASSIFICAC~' 

IV - DAS,DECISOES PROFERIDAS EM CONSULTAS, 
FAVOR<TíVEIS, .NO TODO pu EMPARTE;. AOS SUJEI_T9s PASSIVO: 
OBRIGACãO TRIBUTáRIA. 

NO PRÓPRIO 
PROLATOR. 

.ARTIGO 182 - O RECURSO DE OFICI01SERá INTEM 
ATO DE DECI°SãO MEDIANTE SIMPLES DECLARACãO O•• 

l . 
i 
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PARAGRAFO UNICO O LANCAMENTO SERá FEITO DE 
OFICIOS: 

I GUANDO A GUIA DE RECOLHIMENTO NãO FOR 
APRESENTADO NO PRAZO PREVISTO; 

II - NOS CASO PREVIST~S .NO ARTIGO 71~ 

III - NA HIPÓTESE DE ATIVIDADE SUJEITAS A TAXACãO 
FIXA. 

ARTIGO 84 - RESSALVADAS AS HIPÓTESES EXPRESSAMENTE 
PREVISTAS NESTA LEI, O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO, A SE EFETUAR NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA OU EM ENTIDADES AUTORIZADAS, 
OCORRERá NOS PRAZOS FIXADOS POR DECRETO DO EXECUTIVO. 

ARTIGO 85 - AS GUIAS DE RECOLHIMENTO, DE.CLARAC"OES 
E GUAISGUER OUTROS DOCUMENTOS NECESSáRIOS AO CUMPRIMENTO DO 
DISPOSTO NESTE CAPITULO OBEDECERãO AOS· MODELOS APROVADOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA. 

SECão· VII 

DA ESCRITA E DOS DOCUMENTOS FISCAIS 

ARTIGO 86 - O CONTRIBUINTE FICA OBRIGADO A MANTER, 
EM CADA UM DE SEUS ESTABELECIMENTOS SUJEITOS A INSCRICãO, ESCRITA 
FISCAL DESTINADA AO REGISTRO DbS SERVIÇOS PRESTADOS. 

PARAGRAFO UNICC MEDIANTE DECRETO~ O PODE_R 
EXECUTIVO ESTABELECERá OS MODELOS DE LIVROS FISCAIS, A FORMA, OS 
PRAZOS E AS CONDIÇ"OES PARA SUA ESCRITURACãO, P.ODENDO, AINDA. 
DISPOR SOBRE A DISPENSA OU 0BRIGATORIEDADE DE MANUTENCãO DE 
DETERMINADOS LIVROS,· TENDO EM VISTA A NATUREZA DOS SERVIÇOS OU O 
RAMO DE ATIVIDADES DO tONTRIBUINTE. . 

ARTIGO 87 EM NENHUMA HIPÓTESE ~ODERá O 
CONTRIBUINTE ATRASAR A ESCRITURAÇãO DOS LIVROS FISCAIS POR MAIS 
DE 30 <TRINTA> DIAS. 

ARTIGO 88 FICA INSTITUtDA A NOTÀ 
SERVICO, CABENDO AO PODER EXECUTIVO, MEDIANTE 
ESTABELECER AS NORMAS RELATIVAS A: 

FISCAL DE 
DECRETO, . 

I - OBRIGATORIEDADE OU DISPENSA DE EHISS~O;. 

II - CONTEUDO E INDICAC~ES; 

III - FORMA DE UTILIZACãO; 

IV AUTENTICACãO; 
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1 PARAGRAFO . UNICO CONSIDERA-SE DOMICILIO oo. 

CONTRIBUINTE! O TERRITORIO DO MUNICIPIO. i 

1 

ARTIGO 78 - CARACTERIZAM-SE COM~ ESTABELECIMENTO 
AUT6NOMO: 

1 I - OS PERTENCENT~S A DI~ERENTE~ PESSOAS FISIC~S . 

~~ER~~~~~I~~rLo~!~~A QUE COM IDtNTICQ RAMO 'PE ATIVIDADE ou 
·I 

J. II - OS PERTENCENTES à MESMA P~SSOA FISICA OU 
JURIDICA, AIIDA QUE FUNCIONANDO EM LOCAIS DIVERS~S. 

1 

1 
SEÇãO V 

1 DO DESCONTO NA FONTE 
1 

, ARTIGO 79 - TODO AQUELE QUE SE UTILIZAR DO SERVIÇO 
PRESTADO ·POR EMPRESA OU PROFISSIONAL AUT6NOMO,i SOB A FORMA DE 
TRABALHO REMUNERADO, DEVERá EXIGIR, NA OCASiiO bo PAGAMENTO, A 
APRESENTAÇã,Ol DE CERTIFICADO DE INSCRIÇãO Np CADASTRO DE 
PR~STADORES DE SERVIÇOS. 1 

1 

ARTIGO 80 - Não SE~uO APRESENTADO! o CERTIFICADO DE 
INSCRIÇãO, ~QUELE QUE SE UTILIZAR DO SERVIÇO DESCONTARá, NO ATO 
DO PAGAMENTO~ O VALOR DO TRIBUTO CORRESPONDENTE ~ ALIQUOTA PA!lA A 
RESPECTIVA ATIVIDADE. : 

1 

i . 
. ARTIGO 81 - O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DESCONTADO 

NA FONTE OU, 'EM SENDO O CASO, A IMPORTlNCIA QUE DEVERIA TER SIDO 
~ESCONTADA, ·FAR-SE-á EM NOME DO RESPONSáVEL PELA RETENÇãO, COM 
UMA RELAÇão: NOMINAL, CONTENDO os ENDEREÇOS Dos: PRESTADORES DE 
SERVIÇO, OBSERVANDO-SE QUANTO AO PRAZO DE ~ECOLHIMENTO. :O 
DISPOSTO NO ARTIGO 84. . . 

ARTIGO 82 AS PESSOAS FISIC~S OU JURIDICA'.s 
BENEFICIADAS· POR REGIMES DE IMUNIDADE OU · ISENCãO TRIBUTARIA, 
SUJEITAM-SE 'áS OBRIGAÇOES PREVISTAS NESTA SECãO, SOB PENA OE 
SUSPENSãO ou:PERDA DE BENEFICIO. 1 

SECãO VI. 

1 

1 
1 

. i 

DO LANÇAMENTO E DO RECOLHIMENTO! 

ARTIGO ~3 ~ O LANÇAMENTO SER~ FEITO COM BASE NOS 
DADOS CONSTANTES ,NO ~ADASTRO DOS PRESTADOREq ;DE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA E DAS DECLARACnEs E GUIAS DE RrCOLHIMENTO. 

! 
·' 

29 

. ' 

: .... 

.;. 

ARTIGO 183 - OS SERVIDORES DA FISCALIZAÇãO l: 
PARTES LEGÍTIMAS PARA INTERPOR RECURSO VOLUNTáRIO DA DECil: 
CONTRáRIA, NO TODO OU EM PART~, à FAZENDA MUNICIPAL. 

PARAGRAFO UNICO AO CONSELHO MUNICIPAL 
.CONTRIBUINTES, COMPETE JULGAR, EM SEGUNDA INSTàNC 
'ADMINISTRATIVA, OS RECURSOS DE ATOS OU DE DECIS~ES FISCAIS. . 

ARTIGO 184 AO CONSELHO MUNICIPAL 
CONTRIBUINTES COMPETE JULGAR, EM SEGUNDA INSTàNC 
ADMINÍSTRATIVA, OS RECURSOS DE ATOS OU DE DECIS~ES. 

'~ ARTIGO 185 OS PROCESSOS SERãO JULGADOS 
CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES, DE ACORDO COM A ORDEM 
RECEBIMENTO, EXCETUANDO-SE OS CASOS DE CONVERSãO DO JULGAMENTO 
DILIGe:NCIA. 

ARTIGO 186 CABE RECURSO PARA O PREFEl 
. MUNICIPAL DE DECISãO DO CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTE 

SALVO SE ADOTADO POR UNANIMIDADE •. 

PARAGRAFO UNICO COMPETE AO CONSULTOR FISCAL 
INTERPOSICãO DE RECURSOS DENTRQ DO PRAZO DE 10 CDEZ> OI~ 
CONTADOS DA DECISãO. 

CAPITULO VIII 

DA PUBLICIDADE E EXECUÇãO DAS DECISOES DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES. 

ARTIGO 187 - AS DECISOES DO CONSELHO MUNICIPAL 
CONTRIBUINTES SERãO PUBLICADAS NO ORGãO OFICIAL DO MUNICIPIO,. 
JORNAL LOCAL DE GRANDE CIRCULAÇãO E AFIXADOS NO HALL 

.PREFEITURA MUNICIPAL DE são DOMINGOS DO NORTE 

PARAGRAFO UNICO -. A PUBLICACãO REFERIDA NEl: 
ARTIGO VALERá, PARA TODOS OS EFEITOS, COMO INTIMAÇãO 
CONTRIBUINTE DA DECISãO PROFERIDA. 

ARTIGO 188 ~ NA HIPdTESE DE . A DECISãO ·IMPORTAR 
CONDENACãO DO CONTRIBUINTE PARA QUE PROCEDA O RECOLHIMENTO 
TRIBUTO E ACR!SCIMO OBSERVAR~SE-~ O DISPOSTO NO ARTIGO 170. 
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1 ' So 

1 '! 
1 '1 

1 PARAGRAFO UNICO NãO SENDO EFETUADO 'O. 
~COLHIMENTOr~ O PROCESSO SERá IMEDIATAMENTE REMETIDO AO ORG~O 1 . 
)MPETENTE p RA INSCREVER A orvIDA. 1 

1 

. i 
i 

1 CAPITULO IX ., 

1 ! '1 

i DISPOSIC'õES FINAIS , J 

i ARTIGO 189 - A U.P.F. CUNIDAD~ PADRãO FISCAL> 
~FERIDA NESTE CÓDIGO SERVIRá DE BASE·PARA O CáLCULO DE PAGAMENTO 
)S TRIBUTOS E PENALIDADE, CUJO VALOR SERá FIXADO NO INCISO DE 
~DA ••••••• ~.. - i 

i 
1 

PARAGRAFO ic - O PODE~ EXECUTIVÓ~ NO FIM· DE CADA 
.••••••••• B~IXARá DECRETO ATUALIZADO O VALOR DA U.R. DO 
JNICIPIO, PARA ViGORAR NO PR5XIMO ••••• ~ ••••• : 

1 

i 
1 

.... • PARAGRAFO 2g - A ATUALIZACãO okssE VALOR SER,á 
ITIDA PELA APLICAÇãO, SOBRE o VALOR CONSTANTE PDO CAPUT# DESTE 
tTIGO, DO .COEFICIENTE DE ATUALIZA~ãO DE CRéDITOS FISCAIS, FIXADO 
:LO ORGIO fEDERAL COMPETENTE, RELATIVO AO dLTikO ••••••••••• DE 
IDA EXERCICIO PARA TER VIG~NCIA NO EXERCICIO SEOUINTE: 

>NETáRIA; 
ISERVADAS 

> DéBITO: 

1 

1 ' 
i ARTIGO 190 ACRESCIDOS. DE MµLTA E CORRECãO 
'O D~BITO PODERá SER RECOLHIDO i PARCELADAMENTE, 

AS.SEGUINTES CONDIC'õES: 
' 

I - SÓMENTE SERá CONCEDIDO PARCEL~MENTO EM RELACã_O 
1 

a) - DE EXERCICIO ANTERIOR~ 

b) 

ºRAVéS DE 'AUTO DE 
iPONU.NEA. 

DO MESMO EXERCICIO, DESDE 
INFRACãO- OU REQUERIMENT? 

1 

QUE 
COM 

APURADOS 
CONFISSãO 

" 
II O bdBITO A SER PARCELADO SE~á ACRESCIDO . D~ 

ILTAS PREVISTAS EM'LEI~ 
! 

III - O PARCELAMENTO NãO SERá SUPE,IOR A 12 <DOZE) 
ESTAÇ'õES MENSAIS E SUÇESSIVAS. 

1 

ARTIGO 191 - A SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
.Rá EXPEDIR TODAS AS INSTRUCOES QUE SE FIZERE!tl NECESSáRIAS à 
.ECUÇãO DESTE CÓDIGO. ' 
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III AS FEDERAÇUES, ASSOCIAC'õES E CLUBES 
DESPORTIVAS E RECREATIVAS, EM RELAÇãO AOS JOGOS DE FUTEBOL E 
OUTRAS ATIVIDADES ESPORTIVAS E RECREAT~VAS REALIZADAS SOB A 
RESPONSABILIDADE DIRETA DESSAS ENTIDADES, DESDE QUE DEVIDAMENTE 
LEGALIZADOS EM CARATER AMADORISTA. 

ARTIGO 75 PARA ,oa EFEITOS DESSE IMPÇ>STO, 
. ENTENDE-SE: 

I - POR EMPRESAS: 

a> - TODA E QUALQUER PESSOA JURIDICA INCLUSIVE 
SOCIEDADE CIVIL OU DE FATO, QUE EXERCER ATIVIDADES ECONOMICAS 
PRESTAÇãO DE SERVIÇO; 

b) - A FORMA INDIVIDUAL DA MESMA NATUREZA. 

II - POR PROFISIONAL AUTeNOMO: 

A 
DE 

a) O PROFISSIONAL QUE EXERCE ATIVIDADE 
REMUNERADA SEM A CARACTERIZACãO DO VINCULO EMPREGATICIO. 

PARAGRAFO UNICO - EQUIPARA-'SE à EMPRESA. PARA 
EFEITO DE PAGAMENTO DO IMPOSTO, O PROFISSIONAL AUTeNOMO QUE: 

a) - UTILIZAR MAIS DE DOIS EMPREGADOS, A QUALQUER 
TITULO, NA EXECUCãO DIRETA OU INDIRETA DOS SERVIÇOS POR ELE 
PRESTADOS; 

b> - NãO COMPROVAR A SUA INSCRICãO NO CADASTRO DE 
PRESTADORES DE SERVIÇOS DO MUNICIPIO. 

ARTIGO 76 - O CONTRIBUINTE QUE EXERCER, EM CARATER 
PERMANENTE OU EVENTUAL, MAIS DE UMA DAS ATIVIDADES RELACIONADAS 
NA LISTA ANEXA, FICARá SUJEITO AO IMPOSTO QUE INCIDIR SOBRE CADA 
UMA DELAS, INCLUSIVE QUANDO SE TRATAR DE PROFISSIONAL AUTeNOMO. 

SECãO IV 

DO LOCAL DA PRESTACãO 

ARTIGO 77 - CONSIDERA-SE LOCAL DE PRESTACãO DE 
SERVIÇO: 

I - o ESTABELECIMENTO DO·PRESTADOR, OU, .NA FALTA 
DESTE, O SEU DOMICILIO; 

II NO CASO DE CONSTRUCãO CIVIL OU DE OBRAS 
HIDRAULICASr O LOCAL ONDE SE EFETUAR A PRESTACãO. 
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b) AO VALOR DAS SUBEMPREITADAS Já TRIBUTADAS 
PELO IMPOSTO. 

ARTIGO 73 - A COBRANCA DO IMPOSTO PELA 
DE SERVICO SERá EFETUADA NA FORMA ESTABELECIDA NA 
SERVIÇOS ANEXA E ESTE CODIGO - TABELA I, E OBEDECERá AO 
CRITéRIO: 

PRESTACãO 
LISTP., DE 

SEGUINTE 

a) CONTRIBUINTES AUT8NOMOS - ALIQUOTAS ANUAIS 
CALCULADAS SOBRE A UR; 

b) - EMPRESAS - ALIQUOTAS MENSAIS CALCULADAS SOBRE 
O MOVIMENTO ECON6MICO. 

P,ARAGRAFO UNICO - NãO HAVENDO MOVIMENTO ECON8MICO 
O CONTRIBUINTE DO ISS, SUJEITO AO CRITéRIO DE RECOLHIMENTO 
MENSAL, APRESENTARá, MENSALMENTE NA DATA DO VENCIMENTO GUIA 
NEGATIVA. ·NãO O FA7ENDO, FICARá SUJEITO A ARBITRAMENTO FISCAL. 

SEÇãO III 

DO CONTRIBUINTE 

ARTIGO 74 - CONTRIBUINTE DO IMPOSTO ~ O PRESTADOR 
DE SERV.ICO. 

PARAGRAFO 1c - CONSIDERA-SE PRESTADOR DE SERVICO 
PROFISSIONAL AUT6NOMO OU A EMPRESA QUE EXERCER, EM CARáTER 
P~RMANENTE OU EVENTUAL, QUAISQUER ATIVIDADES CONSlANTES DA LISTA 
DO ART.73 CANEXO TABELA I>. 

PARAGRAFO 2g - Não são CONTRIBUINTES: 

I - OS QUE PRESTAM SERVIÇOS EM RELACãO DO EMPREGO; 

II OS TRABALHADORES CONSIDERADOS COMO AVULSOS 
PELA PREVIDêNCIA SOCIAL; 

CONSELHOS. 
III - OS DIRIGENTES DE EMPRESAS E MEMBRos· OE SEUS 

PARAGRAFO 3c - são ISENTOS DO IMPOSTO: 

I OS QUE AUFEREM, NO EXERCICIO DE SUAS 
ATIVIDADES, RECEITA ANUAL INFERIOR A 20 CVINTE> VEZES O SALáRI6 
MINIMO VIGENTE NO·ttUNICIPIO, COM BASE NO EXERCICIO ANTERIOR; . 

II - OS PEQUENOS ARTIFICES, COMO TAIS CONSIDERADOS 
AQUELES QUE EM SEU DOMICILIO, SEM PORTA ABERTA PARA A VIA 
PUBLICA, E SEM PROPAGANDA DE QUALQUER ESPECIE, PRESTEM SERVICOS 
POR CONTA PRÓPRIA E SEM EMPREGADOS, NãO SE CONSIDERANDO COMO TAIS 
OS FILHOS E MULHER DO RESPONSáVEL~ 
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PARAGRAFO UNICO - PARA QUAISQUER OUTROS SERVI 
- RTE A COBRANCA DE TAXAS. S 

~~~~BEL~~~~~~:A PEL~,~~XEg~~~~O, PR ECOS PÚBLICOS• NãO SUBMETIDO 
ÔISCIPLINA JURÍDICA DOS TRIBUTOS. 

ARTIGO 19~ - FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZAD 
BAIXAR REGULAMENTO E INSTRUC~ES, QUE SE TORNAREM NECESSáRIO 

EXECUCãO DESTE CÓDIGO. 

ARTIGO 193 - FICA O PODER EXECUTIVO, AUTORI 

DECR ETO. A DIVIDIR O PERÍMETRO URBANO DA CIDADE DE 
ATRAVéS DE NORTE PARA OS CáLCULOS 
são DOMINGOSºº IMPºo~TO PREDIAL TERRITORIAL URBANO, ,MENCIO 
VALORES VENAIS 
NOS ARTIGOS 44 E 65. 

ARTIGO 
1Q DE JANEIRO DE 1993·. 

195 - ESTA.LEI ENTRA EM VIGOR A PARTIR 

ARTIGO 196 - FICAM REVOGADAS TODAS AS DISPOS! 

EM CONTRáRIO. 

PREFEITO 
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IEXO I - LISTA DE SERVIÇOS 

:TIGO 73 - C.T.M. 

·::-~------------------------~---7-~-~~~;~;;~--L---~~;;~;;~------
1 SERVIÇOS l ANUAL SOBRE 1 MENSAL SOBRE 

. ___ :_________ 1 UR ~ MOV.ECN.<~> . · 

'1 MéDICOS ~-;~;;Ó~;;;~--------------ã------~--------------~-

2 

3. 

4 

5 

6 

7 

3 

HOSPITAIS. cLrNICAS. SANA- . 
TóRIOS, LABORATÓRIOS DE , 
ANáLISE, AMBULATÓRIOS, 
PRONTOS-SOCORROS, MANICO­
MIOS, CAS~S DE SAdDE D~ 
REPOUSO E DE RECUPERACãO E . 
CONG~NERES,E BANCO DE SAN­
GUE. 

ENFER~EIROS, OBSTETRAS,OR­
TóPICOS, fONOAUDióLOGOS, 

. PROT~TICOS <~RdTESE DEN -
TáRI.A). 

HOSPITAIS, VETERINáRIOS, 
CLÍNICAS VETERINáRIAS, 
tONG~NERES E MEDICOS VETE­
R IN<~RIOS. 

GUARDA, TRATAMENTO, AMES -
TRAMENTO, ADESTRAMENTO 
EMBELEZAMENTO, ALOJAMENT~' 
E CONG~NERES, RELATIVOS A 
ANIMAIS. 

BARBEIROS, CABELEIKEIROS, 
MANICUROS, PEDICUROS, 'TRA­
TAMENTO DE PELE, DEPILACãO 
E CONG~NERES. 

BANHOS, DUCHAS, SAUNA, 
MASSAGENS, GINáSTICAS E 
CONG~NERES. 

VARRICãO, COLETA, REMOÇãO 
E INCINERACãO DE LIXO. 

LIMPEZA E DRAGAGEM DE POR­
TOS, RIOS E CANAIS. 
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II PELO PREÇO COBRADO, QUANDO SE TRATAR DE 
PRESTACãO DE CARáTER EVENTUAL, SEJA DESCONTíNUA OU ISOLADA. 

PARAGRAFO 2Q - A 
FUNCãO DE SUA PERMANENTE EXECUCãO 
SE-á, A CRITéRIO DA AUTORIDADE 
CONSIDERACãO A HABITUALIDADE COM 
ATIVIDADE. 

CARACTERIZAÇãO DO SERVIÇO, EM. 
OU EVENTUAL PRESTACãO, APURAR­
ADMINISTRATIVA, LEVANDO-SE EM 
QUE O PRESTADOR DESEMPENHAR A 

PARAGRAFO 3Q - A BASE DE CáLCULO DO IMPOSTO SERá A 
UR <UNIDADE REFER~NCIA>, QUANDO SE TRATAR OE COBRANCA MEDIANTE 

.TAXA FIXA. 

ARTIGO 70 O PREÇO DE DETERMINADOS SERVIÇOS· 
PODERá SER FIXADO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA: 

· I - EM PAUTA QUE REFLITA O CORRENTE NA PRACA; 

II - POR ARBITRAMENTO, NOS CASOS ESPECIFICAMENTE 

PREVISTOS; 

Ili - MEDIANTE ESTIMATIVA, QUAND6 A BASE OE CáLCULO 
Ni~:o OFERECER CONDICOES DE APURACãO PELOS CRITÉRIOS NORMAIS. 

ARTIGO 71 O PREÇO DOS SERVICOS PODERá SER 
· ARBITRADO, SEM PREJUIZO DAS PENALIDADES CABIVEIS, NOS SEGUINTES 

CASOS ESPECÍFICOS: 

I QUANDO O CONTRIBUINTE NãO 
FISCALIZACãO OS ELEMENTOS NECESSáRIOS à COMPROVAÇãO 
APURADA, INCLUSIVE NOS CASOS DE INEXIST~NCIA. PERDA 
DOS LIVROS DE DOCUMENTOS. FISCAIS; 

EXIBIR à 
DE RECEITA 

OU EXTRAVIO 

DOCUMENTOS 
QUANDO O 
PRACA; 

II 
FISCAIS 

DECLARADO 

QUANDO HOUVER FUNDADAS SUSPEITAS DE QUE OS 
NãO REFLETEM O PRECO REAL DOS SERVIÇOS, OU 

FOR NOTORIAMENTE INFERIOR AO CORRENTE ·NA 

III - QUANDO O CONTRIBUINTE NiO ESTIVER lNStRITO. 

ARTIGO, 
à SOMA 
<TRINTA 

PARAGRAFO 
A BASE DE CáLCULO 

DAS SEGUINTES 
POR CENTO). 

UNICO ·- NAS HIPÓTESES PREVISTAS NESTE 
SERá ARBITRADA EM QUANTIA NiO INFERIOR 

PARCELAS ACRESCIDAS DE 30% 

ARTIGO 72 - NA PRESTACãO DOS SERVICOS A QUE SE 
REFEREM OS ITENS 23 E 37 DA LISTA DO ART.73. O IMPOSTO SERá 
CALCULADO SOBRE O PRECO · COBRADO, DEDUZIDAS AS PARCELAS 

CORRESPONDENTES: 
a) AO VALOR DOS MATERIAIS FORNECIDOS PELO 

PRESTADOR DE SERVICO; 
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CAPITULO II 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

SECãO I 

DA INCIDtNCIA E DO FATO GERADOR 

ARTIGO 66 - O IMPOSTO SOBRE SERVICOS TEM COMO FATO 
-ERADOR A· PRESTAC~O POR EMPRESA OU PROFISSIONAL AUT8NOMO DE 
SERVIÇO RELACIONADO NO ARTIGO 73. 

~ PARAGRAFO UNICO - CONSIDERAM-SE TRIBUTiVEIS, PARA 
EFEITO DE INCIOtNCIA DO IMPOSTO, OS SERVIÇOS DECORRENTES DO 
FORNECIMENTO DE TRABALHO, COM OU SEM UTILIZAÇIO DE FERRAMENTAS OU 
VEICULOS A USUáRIOS E CONSUMIDORES FINAIS~ 

ARTIGO 67 - A INCIDtNCIA DO IMPOSTO INDEPENDE~ 
·, I - DA EXISTtNCIA DE ESTABELECIMENTO FIXO; 

II DO FORNECIMENTO SIMULT~NEO DE MERCADORIAS; 

III DO CUMPRIMENTO DE QUAISQUER EXIGtNCIAS LEGAIS, 
REGULAMENTARES OU ADMINISTRATIVAS, RELATIVAS ~S ATIVIDADES, SEM 
PREJUIZ'O DAS COMINAÇt)ES CAB íVEIS; . 

IV DO RESULTADO FINANCEIRO DO EXERCICIO DA 
ATIVIDADE. 

ARTIGO 68 - EXCETUAM-SE DA INCID~NCIA: 

I OS SERVIÇOS QUE CONFIGUREM FATO GERADOR DE 
IMPOSTO OE COMPETtNCIA DA UNiãO; 

II - O SERVICO'QUE REPRESENTE POR SI PRdPRIO, FATO 
GERADOR DO IMPOSTO CIRCULAÇIO DE MERCADORIAS. 

SEÇIO II 

DA BASE DE CáLCULO 

ARTIGO 69 - A BASE DE CáLCULO DO IMPOSTO ~ O PRECO 
DO SERVIÇO QUANDO SE TRATA DE INCID~NCIA SOBRE O MOVIMENTO 
ECONeMICO DO CONTRiBUINTE. 

, PARAGRAFO 1g - O VALOR DO SERVIÇO, PARA EFEITO DA 
APURACIO DA BASE DE CáLCULO, SERá OBTIDO: 

QUANDO 

.ji . -·.· 

: •• 1 

.'} 

.) 

',· 
. \. 

--------------------------------:_-----------~------------------· 
l ALIGUOTA ALIQUOTA 

ITEM 1 
1 

SERVICOS 1 ANUAL SOBRE 1 MENSAL SOBRE 
1 UR 1 MOV. ECN • <:o 

-------------------------------------------------~------------· 

10 

12 

13 

14 

15 

16 

LIMPEZA, MANUTENCIO E CON­
SERVACIO DE IMóVEIS,INCLU­
SIVE VIAS PiiBLIC_AS, PAR­
QUES E JARDINS. 

DESINFECCãO. IMUNIZACãO, 
HIGIENIZACIO, DESRATIZAÇãO 
E CONGtNERES. 

CONTROLE E TRATAMENTO DE 
EFLUENTES DE QUALQUER NATU 
REZA E DE AGENTES FÍSICOS 
E BiOLóGICOS. 

INCINER~CIO DE 
QUAISQUER. 

RESrDUOS 

LIMPEZA DE CHAMIN~S. 

SANEAMENTO AMBIENTAL 
CONGtNERES. 

E 

ANáLISES,INCLUSIVE DE SIS-
TEMAS, EXAMES, PESQUISAS E 
INFORMACOES, COLETA E PRO­
CESSAMENTO DE DADOS DE 
QUALGUER NATUREZA.· 

17 CONTABILIDADE. AUDITORIA, 
GUARDA-LIVROS, T~CNICOS EM 
CONTABILIDADE E CONGtNERES 
E ECONOMISTA. I 

10 PERÍCIAS, LAUDOS, EXAMES 
TéCNICOS E AN~LISES T~CNI­
CAS. 

19 

20 

21 

22 

TRADUÇOES E INTERPRETACUES. 

AVALIACIO DE BENS. 

DATILOGRAFIA, ESTENOGRAFI~ 
EXPEDIENTE, SECRETARIA · EM 
GERAL E CONG~NERES. 

PROJETOS, CáLCULOS E DESE­
NHOS TéCNiCOS DE QUALQUER 
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NATUREZA. 
---------------------------------------------------------------- . 

fEM l 
. 1 

1 

SERVIÇOS 
' ALIGUOTA l ALIGUOTA 

:·ANUAL SOBRE 1 MENSAL SOBRE 
UR l MOV.ECN.<~> 

~---------------------------------------------------------------
!3 

!4 

·, 

AEROFOTOGRAMETRIA <INCLU­
SIVE INTERPRETAÇAO), MA -
PEAMENTO E TOPOGRAFIA. 

EXECUCãO, POR ADMINISTRA­
ÇãO, EMPREITADA OU SUBEM­
PREITADA, DE CONSTRUÇãO 
CIVIL, DE OBRAS kIDR,ULI­
CAS E OUTRAS OBRAS SEME -
LHANTES E RESPECTIVA ENGE 
NHARIA CONSULTIVA, INCLU­
SIVÉ SERVIÇOS AUXILIARES 
OU COMPLEMENTARES <EXCETO 
O FORNECIMENTO DE MERCADO 
RIAS PRODUZIPAS PELO PRES 
TADOR DE SERVIÇO; FORA DO 
LOCAL DA PRESTAÇãO DOS 
SERVICÕS, QUE FICA SUJEI­
TO AO ICMSl. 

REPARAÇãO, CONSERVAÇãO E 
REFORMA DE EDrFICIOS, ES­
TRADAS, PONTES, PORTOS E 
CONG~NERES <EXCETO DO FOR 
NECIMENTO DE MERCADORIAS 
PRODUZIDAS PELO PRESTADOR 
DOS SERVIÇOS FORA DO LO­
CAL DA PRESTAÇãO DOS SER­
VICOS, QUE FICA SUJEITO 
AO ICMSl E DEMOLIC~ES. 

:6 PESQUISA, PERFURACãO, CI­
MENTACãO, PERFILAGEM, <VE­
TADO>, ESTIMULACãO E 'OU­
TROS SERVIÇOS RELACIONADOS 
COM A EXPLORAÇãO E EXPOR­
TACãO DE PETRÓLEO E GáS NA 
TURAL. 

7 FLORESTAMENTO E REFLORESTA 
MENTO. 

8 ESCORAMENTO·E CONTENÇãO DE 
ENCOSTAS E SERVIÇOS CONG~­
NERES. 

9 PAISAGISMO, JARDINAGEM E 
DECORAC~O <EXCETO O FORNE­
CIMENTOi DE MERCADORIAS,GUE 
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b> - NãO ATENDER NO PRAZO PREVISTO, A NOTIFICAÇãO 
FEITA PELA FISCALIZACãO; 

IV - DE 09 <NOVE> UR NOS CASOS DE: 

a> INSTRUIR PEDIDOS DE ISENCãO OU REDUÇãO DO 
IMPOSTO COM DOCUMENTO GUE CONTENHA FALSIDADE, NO TODO OU EM 
PARTE; 

bl FORNECER POR ESCRITO AO FISCO, DADOS OU 
INFORMAC~ES INVERÍDICAS. 

PARAGRAFO ic - A APLICACãO DA MULTA POR INFRAÇãO ~ 
EXCLUÍDA PELA DEN11NCIA ESPONTâNEA DO INFRATOR, ACOMPANHA, SE FOR 
O CASO, DO PAGAMENTO DO TRIBUTO E DOS ACRESCIMOS CABIVEIS. 

SECãO VI 

DA ISENCãO 

ARTIGO 65 ~;o ISENTOS DO. IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA: 

I - OS IMÓVEIS CONSIDERADOS DE VALOR HISTÓRICO OU 
CULTURAL OBEDECIDOS OS REQUISITOS E CONDIC~ES FIXADAS EM 

. REGULAMEN.TO; 

II - OS IMÓVEIS CEDIDOS GRATUITAMENTE PARA USO DA 
UNIIO, DO ESTADO OU DO MUNICIPIO; 

III - OS PRéDIOS PROPRIOS NOS GUAIS SEJAM INSTALADOS 
SINDICATOS, SOCIEDADE ESPORTIVAS OU RECREATIVAS, ENTIDADES 
CULTURAIS E ESTUDANTIS, EXCLUSIVAMENTE EM RELACãO às PARTES POR 
ELES OCUPADAS E EM FUNCIONAMENTOp 

IV O PRéDIO DE PROPRIEDADE DE EX-COMBATENTE, 
INTEGRANTE DA FORCA EXPEDICIONáRIA BRASILEIRA, DESDE GUE SEJA O 
UNICO QUE POSSUA E TENHA RESID~NCIA PERMANENTE. 

V - OS IMÓVEIS EDIFICADOS QUANDO DE VALOR 
IGUAL OU INFERIOR A 30 <TRINTA> UR. 
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MUNICIPAIS; 

•• <'' ~ ,., : ., • .i 

II - PROIBICãO DE TRANSACIONAR CQM AS REPARTIC'OES· 

III SUSPENSãO OU CANCELAMENTO DE ,BENEFICIOS. 

SUBSECãO I 

DAS MULTAS 

ARTIGO 62 - POR INOBSERV~NCIA DAS DISPOSICOES 
ATINENTES AO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 
wRBANA, SERãO IMPOSTAS AS SEGUINTES MULTAS: 

I - DE MORA; 

II - POR INFRAÇãO; 

ARTIGO 63 - A MULTA DE MORA SERá APLICADA QUANDO O 
IMPOSTO FOR PAGO E$PONTANEAMENTE, FORA DO PRAZO, COM AS SEGUINTES 
VARIAÇ'OES: 

I DE 10X <DEZ POR CENTO> POR ATRASO ATé 30 
<TRINTA> DIAS; 

II - DE 30X <TRINTA POR CENTO> POR ATRASO ACIMA DE 
30 <TRINTA> DIAS •. 

ARTIGO 64 - AS MULTAS POR INFRACãO SERãO APLICADAS 
DE ACORDO COM O SEGUINTE ESCALONAMENTO: 

I - DE 02 COUASi UR, NOS CASOS DE:1 

a1 - DEIXAR DE COMUNICAR A AQUISICãO DO IMÓVEL; 

b) - DEIXAR DE COMUNICAR QUAISQUER OUTROS ATOS OU 
C:IRCLINST*'.NCIAS QUE POSSAM ALTERAR A IDENTIFICACãO DO IMÓVEL NO 
CADASTRO IMOBILiáRIO. 

II - DE 04 (QUATRO> UR, NOS CASOS DE: ~~ 

a> - DEIXAR DE COMUNICAR A MODIFICACãO DE USO DA 
EDIFICACãO PARA EFEITO DE INSCRICãO E LANCAMENTO; 

b) DEIXAR DE APRESENTAR, DENTRO DOS PRAZOS 
PREVISTOS, OUTROS ELEMENTOS BáSICOS à CARACTERIZACãO DE FATO 
GERADOR DE OBRIGAÇãO TRIBUTáRIA. 

EMBARAÇAR, 
FISCO; 

, 
'III - DE 06 <SEIS> UR NOS CASOS OE: 

a> NEGAR-SE A PRESTAR INFORMAC'OES OU TENTAR 
iLUDIR, DIFICULTAR OU IMPEDIR A ACãO DOS AGENTES DO 
1 
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FICA SUJEITO AO ICMS>. 
--------------------------------------------------------------

ALI QUOTA ALI QUOTA 
ITEM : SERVICOS 1 ANUAL SOBRE 1 MENSAL SOBRE 

· UR 1 MOV.ECN.CX> 
--------------------------------------------------------------

30 RASPAGEM, CALAFETAÇãO,POLI­
MENTO, LUSTRACãO DE PISOS, 
PAREDES E DIVISdRIAS. 

31 ENSINO, INSTRUÇãO, TREINA­
MENTO, AVALIACãO DE CONHECI 
MENTOS DE QUALQUER GRAU DE 
NATUREZA. 

32 PLANEJAMENTO, ORGANIZACãO E 
ADMINISTRACãO DE FEIRAS,E.X­
POSIC'OES, CONGRESSOS E CON­
G~NERES. 

33 ORGANiZAÇãO DE FESTAS E RE­
CEP C'OES: BUFFET <EXCETO O 
FORNECIMENTO OE ALIMENTACã~ 
QUE FICA SUJEITO AO ICMS>. 

34 ADMINISTRACiO DE FUNDOS Md­
TUOS <EXCETO A REALIZADA 
POR INSTITUIC'OES AUTORIZA -
DAS A FUNCIONAR PELO BANCO 
CENTRAL). 

35 AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU 
INTERMEDIACiO DE C~MBIO, DE 
SEGUROS E DE PLANOS DE PRE­
VID~NCIA PRIVADA. 

36 AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU 
INTERMEDIACãO DE TITULOS 
QUAISQUER <EXCETO OS SERVI­
ÇOS EXECUTADOS POR INSTITUI 
Ç'OES AUTORIZADAS A FUNCIO­
NAR PELO BANCO CENTRAL). 

37 AGENCIAMENTO. CORRETAGEM ou· 
INTERMEDIAÇãO DE DIREITOS 
DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL, 
ARTÍSTICA OU LITERáRIA. 

3a AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU 
INTERMEDIACãO DE CONTRATOS · 
DE FRANQUIA CFRANCHISE> · E 
DE FATURAÇãO CFACTORING> EX 
CETUANDO-SE OS SERVICOS 
PRESTADOS POR INSTITUIC~ES 
AUTORIZADAS A FUNCIONAR 
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PELO BANCO CENTRAL. 

EM l SERVIÇOS 

9 AGENCIAMENTO, ORGANIZAÇãO, 
PROMOÇãO E EXECUÇãO DE PRO­
GRAMAS DE TURISMO, PASSEIOS 
EXCURSOES, GUIAS DE TURISMO 
E CONG~NERES. 

10 AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU 
INTERMEDIACãO DE BENS MO­
VEIS NãO ABRANGIDOS NOS 
ITENS 35, 36, 37 E 38. 

.. 
11 DESPACHANTES~ 

12 AGENTES DA PROPRIEDADE IN­
DUSTRIAL. 

13· AGENTES DA PROPRIEDADE AR~ 

TíSTICÀ~U LITERáRIA. 

14 LEILãO .• 

15 REGULACãO DE SINISTROS CO­
BERTOS POR CONTRATOS DE SE­
GUROS; INSPEÇãO E AVALIACãO 
DE RISCOS PARA COBERTURA DE 
CONTRATOS DE SEGUROS; PRE­
VENÇãO E GER~NCIA DE RISCOS 
SEGURáVEIS, PRESTADOS POR 
QUEM Não SEJA O PRÓPRIO SE-· 
GURADO OU COMPANHIA DE SEGU 
RO. 

6 ARMAZENAMENTO, DEPósI·10,CAR 
GA, DESCARGA, ARRUMAÇãO . E 
GUARDA DE BENS DE QUALQUER 
ESPéCIE <EXCETO DEPÓSITOS 
FEITOS EM INSTITUIC~ES FI­
NANCEIRAS AUTORIZADAS A FUN 
CIONAR PELO BANCÓ CENTRAL>. 

' 7 GUARDA E. ESTACIONAMENTO DE 
VEfCULOS.AUTOMOTORES TERRES 
TRES. 

8 VIGIL~NCIA OU SEGURANCA DE 
PESSOAS E BENS. 
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ARTIGO 56 - OS RESPONSAVEIS POR LOTEAMENTO FICAM 
OBRIGADOS A FORNECER, AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE RECEITA, 
RELACãO DOS LOTES QUE NO M~S ANTERIOR TENHAM SIDO ALIENADOS POR 
ESCRITURA DEFINITIVA, MENCIONANDO QUADRO E LOTE, BEM COMO O VALOR 
NO CADASTRO IMOBILIARIO. 

ARTIGO 57 - AS CONSTRUÇUES FEITAS SEM LICENCA OU 
EM DESACORDO COM AS NORMAS MUNICIPAIS, SERãO INSCRITAS E 
LANÇADAS, APENAS PARA EFELTOS FISCAIS. 

PARAGRAFO 1Q - A INSCRIÇãO E OS EFEITOS FISCAIS NO 
CASO DESTE ARTIGO, NãO CRIAM DIREITO AO PROPRIETARIO, TITULAR DO 
DOMINIO UTIL POSSUIDOR A .QUALQUER TITULO, E NãO EXCLUEM A 
.PREFEITURA O DIREITO DE EXIGIR A ADAPTACãO DA EDIFICAÇãO AS 
NORMAS E PRESCRIÇ~ES LEGAIS OU A SUA DEMOLICãO INDEPENDENTEMENTE 
DAS SANC~ES CABIVEIS • 

PARAGRAFO 2o - A INSCRICãO NO CADASTRO lMOBILIARIO 
SERá ATUALIZADA SEMPRE QUE SE VERIFICAR QUALQUER ALTERACãO GUE 
MODIFIQUE.A SITUACãO ANTERIOR DO IMOVEL. 

SEÇãO IV 

DO LANÇAMENTO E DA ARRECADACãO 

ARTIGO 58 · - O LANÇAMENTO DO IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA E ANUAL E SERá FEITO COM 
BASE NOS ELEMENTOS CONSTANTES DO CADASTRO IMOBILIARIO. 

PARAGRAFO 1o - O LANCAMENTO SERá FEITO NO NOME SOB 
O QUAL ESTIVER INSCRITO O IMOVEL NO CADASTRO IMOBILIARIO. 

PARAGRAFO 2o - OS CONTRIBUINTES DO IMPOSTO TERãO 
CI2NCIA DO LANÇAMENTO ºPOR MEIO DA NOTIFICACãO. PESSOAL OU DE 
EDITAIS, FIXADO NA PREFEITURA. 

ARTIGO 59 A ARRECADACãO DO IMPOSTO ~ ANUAL 
PODENDO O EXECUTIVO MUNICIPAL FRACIONá-LO EM PARCELAS, COMO 
DISPUSER O REGULAMENTO • 

SECãO V 

DAS INFRAÇÕES. E PENALIDADES 

ARTIGO 60 - CONSTITUEM INFRAC~ES àS NORMAS DO 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA, TODA 
ACãO OU OMISSãO QUE IMPORTE EM INOBSERV~NCIA àS SUAS DISPOSICOES. 

ARTIGO 61 - AS INFRAC~ES A ESTA LEI, RELATIVA AO 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA, SERãO 
PUNIDAS COM AS SEGUINTES PENALIDADES: 

I. - MULTAp 

22 

. •... : ;~ :i· ; 



·~ • ~<:-" •.. . l ,.,.., : . "'1i i;,c·:i: '~ -~·;'i~ ~;~!3 ., •. :.;":: 11.· .11~: !;: i .. ~~- > :··if~ ...... :.; 'r, "'•:"~1 ~-,il!1\j!~.;.~·~· i>'·: ~li"' ... l ~j,. ,:.J,;:.,..,~. ~.~ ·::?:"~J ~ .~. ~l,' , __ ..... ' :·;:.-,.,; •. ~·. ~~ ::,,·~~~· .. ·'-~!'-~~~-'.'' .... ~!-."~· .~ L,.~_.;:.,~·- ,.,1.; • .:;~Í!"' ~.;.··'!l:.~ .. ~..:~-'!-"{~~"' ,,.._.;.I• _ ........ ·~:0-,1.:.·,",..;-~ .. -!""'··,:J:;:;,,;":l'.;\.' !:~:·.V'.:;l-~~~: L"/, :.::-:.,. ..... ::.- . • 1-; ...• . ;:-:~--. ! . 

.lb 1 . 

ARTIGO 52 - O PREFEITO MUNICIPAL CONSTITUIRá UMA 
COMISSãO DE AVALIACãO, INTEGRADA DE ATé 5 MEMBROS, SOB ·A 
PRESID~NCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, COM A 
FINALIDADE DE ELABORAR A PLANTA DE VALORE~ IMOBILIARIOS E 
ORGANIZAR A TABELA DE PRECOS DE CONSTRUC~ES, OBSERVADO O DISPOSTO 
NO ARTIGO ANTERIOR E O REGULAMENTO DESTA LEI. 

SECãO III 

DA INSCRIÇãO DO CADASTRO 

ARTIGO 53 são DE INSCRICãO OBRIGATORIA NO 
,CADASTRO FISCAL IMOBILIARIO, OS IMOVEIS EXISTENTES COMO UNIDADES • 

AUTBNOMAS NO MUNICIPIO E OS QUE· VENHAM A SURGIR POR 
DESMEMBRAMENTO .OU REMEMBRAMENTOS DOS ATUAIS, AINDA QUE SEJAM 
BENEFICIADOS POR ISENCãO OU IMUNIDADE. 

ARTIGO 54 - A INSCRICãO DOS IMOVEIS N~ CADASTRO 
FISCAL ~MOBILIARIO SER~ PROMOVIDA: 

I ~ PELO PROPRIETARIO OU SEU REPRESENTANTE 
OU PELO RESPECTIVO ~OSSUIDOR A QUALQUER TITULO; 

II POR QUALQUER DOS COND8MICOS; 

III - DE OFICIOS; 

LEGAL 

a) - EM SE TRATANDO DE PROPRIO FEDERAL, ESTADUAL, 
MUNICIPAL OU ENTIDADE AUTARGUICA; 

~ 

b) ATRAV~S DE AUTO DE INFRACãO, APÓS O PRAZO 
ESTABELECIDO PARA A INSCRICãO OU COMUNICACãO DE ALTERACãO DE 
QUALQUER NATUREZA QUE RESULTE EM MODIFICAÇãO DA BASE DE CALCULO 
DO IMPOSTO. 

ARTIGO 55. O CONTRIBUINTE DEVERá DECLARAR à 
PREFEITURA DENTRO DE 30 <TRINTA> DIAS, CONTADOS DA RESPECTIVA ·•· 
OCORRêNCIA: , 

I - A AQUISICãO DE iMOVEIS EDIFICADOS ou· NãO; 

II - MODIFICAÇãO DE USO; 

"III MUDANÇA DE ENDERECOS PARA ENTREGA DE 
NOTIFICACãO OU SUBSTITUICãO DE RESPONSAVEIS OU PROCURADORESJ 

IV OUTROS ATOS OU CIRSCUNSTàNCIAS QUE POSSAM 
AFETAR A INCfDêNCIA DO IMPOSTO. 

1 
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-------------------------------------------------------------. 
ITEM 1 

1 
SERVICOS 

ALI QUOTA ALIGUOTA 
l ANUAL SOBRE l MENSAL SOBR 

UR 1 MOV.ECN.('9) 

-------------------------------------------------------------
49 TRANSPORTE, COLETA, REMESSA 

OU ENTREGA DE BENS O~ VALO­
RES, DENTRO DO TERRITÓRIO 
DO MUNICIPIO. 

50 DIVERSOES PdBLICAS: 

a) CINEMAS, TAXI-DANCINGS E 
CONG~NERES. 

b) BILHARES, BOLICHES,COWRI 
DAS DE ANIMAIS E OUTROS 
JOGOS; 

e) EXPOSICUES COM COBRANCA 
DE INGRESSO; 

e . . 

d) BAILES, SHOWS, FESTIVAIS 
RECEITAS E CONG~NERES,IN. 
CLUSIVE ESPETáCULOS QUE 
SEJAM TAMBdM TRANSMITI­
DOS, MEDIANTE DE DIREI­
TOS PARA TANTO, PELA TE­
LEVISãO, OU PELO RáDIO; 

e) JOGOS ELETRBNICOS. 

f) COMPETICUES ESPORTIVAS OU 
DE DESTREZA FÍSICA OU IN­
TECTUAL, COM OU SEM A PAR 
TICIPACãO DO ESPECTADOR, 
INCLUSIVE A VENDA DE DI­
REITOS à TRANSMISSãO PELO 
RáDIO OU PELA TELEVISãO. 

51 DISTRIBUIÇiO E VENDA DE BI­
LHETE DE LOTERIA. CARTOES, 
PULES OU CUPONS DE APOSTAS,· 
SORTEIOS OU PR~MIOS. 

52 FORNECIMENTO DE MdSICA, ME­
DIANTE TRANSMISSãO POR QUAL 
QUER PROCESSO, PARA VIAS Pd 
BLICAS OU AMBIENTES FECHA -
DOS <EXCETO TRANSMISSOES· RA 
DIOFBNICAS OU DE TELEVISãO>. 

53 GRAVACãO E DISTRIBUICãO DE 
FILMES E VIDEOTEIPES. 

62 
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ALI QUOTA ALI QUOTA 
EM l SERVIÇOS l ANUAL SOBRE t MENSAL SOBRE 

UR 1 MOV.ECN.C7.> • 1 
1 

~--;~~~~;~;~~-~~-~;~C~êi~---~~----------------r----------------
soNs ou RUÍDOS, INCLUSIVE 
TRUCAGEM, DUBLAGEM E .MIXA-
GEM SONORA. S 

5 FOTOGRAFIA E CINEMATOGRAFIA 
INCLUSIVE REVELACãO AMPLIA-
ÇãO, CÓPIA, REPRODUCãO E 
TRUCAGEM. 

6 ~PRODUCãO, PARA TERCEIROS,ME 
DIANTE OU SEM ENCOMENDA PRé 
VIA, DE ESPETáCULOS, ENTRE­
VISTAS E CONG~NERES. 

7 COLOCAÇãO DE TAPETES E COR­
.. TINAS, COM MATERIAL FORNECI 
. DO PELÓ

0

USUáR~O FINAL "DO 
SERVIÇO. 

8 LUBRIFICAÇãO, LIMPEZA E REVI 
são DE MáGUINAS~ VEÍCULOS 
APARELHOS E EQUIPAMENTOS 
<EXCETO O FORNECIMENTO DE PE 
ÇAS E PARTES, QUE FICA SUJEI 
TO AO ICMS>. 

9 

0 

CONSERTO, RESTAURAC\3.0, MANU.­
TENCãO E CONSERVACãO DE Má­
QUINAS, VE(CULOS, MOTORES, 
ELEVADORES OU DE QUALQUER 
OBJETO <EXCETO O FORNECIMEN 
TO DE PEÇAS E PARTES, QUE 
FICA SUJEITO AO ICMS>. ' 

RECONDICIONAMENTO DE 
RES <VALOR DAS PECAS 
CIDAS PELO PRESTADOR 
VICO FICA SUJEITO AO 

MOTO­
FORNE­
DO SER 
ICMS>. 

1 RECAUCHUTAGEM OU RENEGERA­
ÇãO DE PNEUS P.ARA O. USUá -
RIO FINAL. 

' 
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ARTIGO 49 ~ CONSIDERADO IMOVEL SEM EDIF~CACãO 
PARA EFEITO DE INCIDêNCIA DE IMPOSTO A EXIST~NCIA DE: 

I PRéDIOS EM CONSTRUCãO ATé A DATA DE SUA 
OCUPAÇ'àO; 

II PRéDIOS EM ESTADO DE RUINAS OU DE 
MODO INADEQUADO à UTILIZACãO DE QUALQUER NATUREZA 
CONSTRUÇOES DE NATUREZA TEMPORáRIA; 

QUAL.QUER 
OU AS 

III AREAS EXCEDENTES DE TERRENOS EDIFICADOS, 
SUPERIORES A 05 VEZES A áREA .DA CONSTRUÇãO. 

ARTIGO 50 OS !MOVEIS COMERCIAIS E OU 
RESIDENCIAIS SITUADOS EM LOGRADOUROS DOTADOS DE MEIO-FIO, ESGOTO 
SANITARIO OU PLUVIAL E ABASTECIMENTO D'AGUA SEM UTIL.IZAÇ'àO OU 
USADO COMO DEPOSITO POR MAIS DE 06 MESES, SERãO LANÇADOS NA 
ALIQUOTA qE 207.. 

ARTIGO 51 - A APURACãO DO VALOR VENAL·SERá FEITA 
TOMANDO-SE POR BASE OS ELEMENTOS CONSTANTES DA PLANTA DE VALORES 
IMOBILIARIOS E DA TABELA DE PRECOS DE CONSTRUÇ\>.ES, APLICADOS AOS. 
ELEMENTOS CONSTANTES DO CADASTRO IMOBILIARIO. 

PARAGRAFO UNICO NA COMPOSICãO DA PLANTA DE 
VALORES IMOBILIARIOS E DE TABELA DE PREÇOS DE CONSTRUC~ES, L.EVAR­
SE-á EM CONTA OS SEGUINTES ELEMENTOS: 

I - QUANTO AO TERRENO: 

a) - O INDICE DE VALORIZACãO DA QUADRA, SETOR OU 
DISTRITO EM QUE ESTIVER LOCALIZADO O IMOVEL; 

b) - OS SERVIÇOS PUBL.ICOS, OU DE UTILIDADE PUBLICA 
EXISTENTE NA VIA OU LOGRADOURO; 

e) - OS PREÇOS DE !MOVEIS NAS ULTIMAS TRANSACOES 
DE COMPRA E VENDA REALIZADAS NO SETOR EM GUE ESTIVER O IHOVEL 
SITUADO. 

ANTERIOR; 

II - QUANTO AO PR~DIO: 

a) - O PADRãO OU TIPO DE CONSTRUCãO; 

b) - O VALOR UNITARIO DO METRO QUADRADO; 

e> O ESTADO DE CONSERVAÇãO; 

d) O F~TO· INDICADO NA ALINEA "C" DO ITEH 
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SEÇ'à.O II 

DA ALIQUOTA E BASE DE CALCULO 

ARTIGO 
URBANO SERá COBRADO 
TERRENO, EDIFICACãO 
CRITERIOS: 

47 O IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 

MEIO-FIO - 17.F 

·' ABASTECIMENTO 

ANUALMENTE, COM BASE NO VALOR VENAL DO 
ou ·coNSTRUCãO, OBSERVADO os SEGUINTES 

a) - SOBRE TODOS OS TERRENOS - 17.; 

b) TERRENOS SITUADOS EM LOGR~DOUROS, PROVIDOS DE 

e:) '".TERRENOS SITUADOS EM LOGRADOUROS PROVIDOS DE 
D '.AGUA - 17.; 

d> - TERRENOS SITUADOS EM LOGRADOUROS PROVIDOS DE 
SISTEMAS DE REDES.DE ESGOTOS OU CANALIZACãO DE AGUAS PLUVIAIS 
0,51.; 

e> TERRENOS SITUADOS EM LOGRADOUROS DE 
ILUMINAÇãO PUBLICA. COM OU SEM POSTEAMENTO PARA DISTRIBUIÇãO 
DOMICILIAR ~ 0,57.; 

PARAGRAFO 1c QUANDO HOUVER MAIS DE .UM DOS 
MELHORAMENTOS CONSTANTES NO PRESENTE ARTIGO,. A ALIQUOTA SERá 
EQUIVALENTE à SOMA DOS MESMOS; 

PARAGRAFO 2Q OS TERRENOS EM QUE NãO SEJAM 
PERMITIDAS EDIFICACUES ESTARãO SUJEITAS APENAS A ALIQUOTA 
PREVISTA NA ALINEA •A• DO PRESENTE ARTIGO. 

PARAGRAFO 
SITUADOS EM LOGRADOUROS 
CONSTANTES NO PRESENTE 
<CINCO POR CENTO> AO 
ACRESCIDA DE 17. <UM POR 
POR CENTO>. 

3c os !MOVEIS Não EDIFICADOS, 
GRAVADOS COM A SOMA DAS ALIGUOTAS 

ARTIGO, SERIO LANÇADOS NA BASE DE 57. 
ANO SOBRE O VALOR VENAL, SENDO ESTA 
CENtO> AO ANO, AT! O MAXIMO DE 10X <DEZ 

PARAGRAFO 4c - O INICIO DA CONSTRUÇãO . SOBRE O 
TERRENO EXCLUI O ACRESCIMO PROGRESSIVO DE GUE T~ATA ESTE ARTIGO, 
PASSANDO O IMPOSTO A SER CALCULADO NA ALIGUOTA DE 57. CCINCO POR 
CENTO>. 

PARAGRAFO Se - A PARALIZACãO DA OBRA 
SUPERIOR A 4 MESES CONSECUTIVOS, DETERMINARá O 
ALIQUOTA POR OCASiãO DO INICIO DA OBRA. 

POR PRAZO 
RETORNO ,DA 

. ARTIGO 48 - O IMPOSTO SERá COBRADO NA BASE DE 2X 
(DOIS POR CENTO> SOBRE O VALOR VENAL DO PREDIO, COM INCLUSãO DO 
TERRENO. 1 
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ITEM l SERVIÇOS 

62 

63 

RECONDICIONAMENTO, CONDI­
CIONAMENTO, PINTURA, BENEFI 
CIAMENTO, LAVAGEM, SECAGEM, 
TINGIMENTO, GALVANOPLASTIA, 
ANODIZAÇãO, CORTE, RECORTE, 
POLIMENTO, PLASTIFICACãO E 
CONGtNERES, DE OBJETOS NIO 
DESTINADOS à INDUSTRIALIZA 
ÇiO OU COMERCIALIZACãO. 

LUSTRAÇãO DE BENS M6V~IS 
QUANDO O SERVIÇO FOR PRESTA 
DO PARA USUáRIO FINAL DO 
OBJETO LUSTRADO. 

64 INSTALAÇãO E MONTAGEM DE 
APARELHOS, M'GUINAS E EQUI­
PAMENTOS: PRESTADOS AO us~~ 
RIO FINAL DO SERVIÇO, EXCLU 
SIVAMENTE COM MATERIAL POR 
ELE FORNECIDO. 

65 MONTAGEM INDUSTRIAL, PRESTA 
TADA AO USUáRIO FINAL DO 
SERVIÇO, EXCLUSIVAMENTE COM 
MATERIAL POR ELE FORNECIDO. 

66 CóPIA OU REPRODUCãO, POR 
QUAISQUER PROCESSOS; DE DO­
CUMENTOS E OUTROS PAPIIS, 
PLANTAS OU DESENHOS~ 

67 COMPOSICãO GRáFICA, FOTOCOM 
PO~IÇãO, CLICHERIA, ZINCO­
GRAFIA, LITOGRAFIA E FOTOLI 
TOGRAFIA. 

68 COLOCACãO DE MOLDURAS E: 

69. 

AFINS, ENCADERNACãO, GRAVA­
ção E bURACIO DE LIVROS, RE 
VISTAS E CONGêNERES. 

LOCACãO DE BENS M6VEIS,INCLU 
SIVE ARRENDAMENTO MERCANTIL• 

70 FUNERAIS. 

64 

ALI QUOTA ALIGUOTA 
l ANUAL SOBRE l MENSAL SOBRE 

UR l MOV~ECN.<7.> 
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---------------------------------------------------------------
1 ALI QUOTA ALI QUOTA 

EM 1 SERVICOS 1 ·ANUAL SOBRE • MENSAL SOBRE 
UR 1 MOV.ECN.<7-> 

----------------------------------------------1----------------
1 ALFAIATARIA E COSTURA, QUAN 

DO O MATERIAL FOR FORNECIDO 
PELO USUáRIO FINAL, EXCETO 
AVIAMENTO. 

2 TINTURARIAS E LAVANDERIA. 

3 TAXIDEMIA. 

4 RECRUTAMENTO, AGENCIAMENTO, 
SELEÇãO, COLOCACãO OU FOR­
NECIMENTO DE MãO-DE-OBRA, 
MESMO EM CARáTER TEMPORáRIO 
INCLUSIVE POR EMPREGADOS DO 
PRESTADOR DO S~RVICO OU POR 
TRABALHADORES AVULSOS POR 
ELE CONTRATADOS. 

5 PROPAGANDA E P~1LICIDADE,IN 
CLUSIV~ PROMOÇãO, DE VENDA, 
PLANEJAMENTO DE CAMPANHAS 
OU SISTEMAS DE PUBLICIDADE 
ELABORAÇãO DE DESENHOS,TEX­
TOS E DEMAIS MATERIAIS PU­
BLICITáRIOS <EXCETO SUA IM­
PRESSãO, REPRODUCãO OU FA­
BRICAÇãO>. 

6 VEICULACãO E DIVULGACãO DE 
TEXTOS, DESENHOS E OUTROS 
MATERIAIS DE PUBLICIDADE, 
POR QUALQUER MEIO <EXCETO 
EM JORNAIS, PERIÓDICOS, Rá­
DIOS E TELEVISãO. 

7 SERVIÇOS PORTUáRIOS E AERO­
PORTUáRIOS; UTILIZACãO DE 
PORTO OU AEROPORTO; ATRACA­
ÇãO; CAPATAZIA; ARMAZENAGEM 
INTERNA,EXTERNA E ESPECIAL; 
SUPRIMENTO DE áGUA,SERVICOS 
ACESSÓRIOS; MOVIMENTACãO DE 
MERCADORIAS F-ORA DO CAIS. 

8 ADVOGADOS. 

9 ENGENHEIROS, ARQUITETOS,UR­
BANISTASf AGReNOMOS. . 

1 
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TITULO III 

DOS TRIBUTOS EM GERAL 

CAPITULO I 

IMPOSTOS SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 

SECãO I 

DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

ARTIGO 44 - O IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL 
E TERRITORIAL URBANA TEM COMO FATO GERADOR A PROPRIEDADE, O 
DOMINIO UTIL OU A POSSE DE B~M IMOVEL URBANO. 

PARAGRAFO ic PARA EFEITOS 
CONSIDERA~SE COMO URBANO O IMOVEL~ 

DESTE ARTIGO, 

a) CONSTANTE DO LOTEAMENTO, APROVADO PELA 

PREFEITURA; , 

b> LOCALIZADO EM REGiãO BENEFICIADA COM PELO 
MENOS DOIS DOS SEGUINTES SERVICOS PUBLICOS: 

i) MEIO-FIO COM CANALIZAÇãO DE AGUAS PLUVIAIS; 

2) ABASTECIMENTO D'AGUA; 

3) SISTEMAS DE ESGOTOS SANITARIOS; 

4) REDE DE ILUMINAÇãO PUBLICA, COM OU SEM 
P0STEAMENTO PARA DISTRIBUICãO DOMICILIAR; 

5) - ESCOLA ENSINO FUNDAMENTAL DE ia A 4a SERIES 
OU POSTOS DE SAUDE, A UMA DISTANCIA MAXIMA DE 3 QUILOMETROS DO 
IMOVEL. 

PARAGRAFO 2c o IMPOSTO Não ~ DEVIDO PELOS 
PROPRIETARIOS, TITULARES DE DOMINIO UTIL OU POSSUiDORES, A 
QUALQUER TITULO, DE TERRENO COM AREA INFERIOR A UM HECTARE, MESMO 
LOCALIZADO NA ZONA URBANA, QUE SEJA UTILIZADO COMPROVADAMENTE, EM 
EXPLORACãO DE EXTRACãO VEGETAL, AGRICOLA, PECUARIA OU 
AGROINDUSTRIAL, POIS NESTES CASOS é DEVIDO O IMPOSTO TERRITORIAL 
RURAL, DE COMPET~NCI~ DA UNiãO. 

ARTIGO 45 CONTRIBUINTE DO IMPOSTO ~ O 
PROPRIETARIO, O TITULAR DO DOMINIO UTIL OU O POSSUIDOR DO IMOVEL 
A QUALQUER TITULO. 

ARTIGO 46 O iMPOSTO CONSTITUI ÔNUS REAL E 
ACOMPANHA O IMOVEL EM TODOS OS CASOS DE TRANSFER~NCIA DE 
PROPRIEDADE OU DE DIREITOS, REAIS A ELE RELATIVOS. 
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V - OE 5% <CINCO POR CENTO> DO VALOR DO TRIBUTO, 
POR M~S OU FRAÇ'ãO, QUANDO EXCEDER O PRAZO PREVISTO NO ITEM 
ANTERIOR, SEM PREJUIZO DO QUE O MESMO ESTABELECE; 

VI - DE 100% <CEM POR CENTO> DO VALOR DO TRIBUTO, O 
DEBITO RESULTANTE DE OPERACãO NãO ESCRITURADA NOS LIVROS FISr.AIS; 

VII DE 400% <QUATROCENTOS POR CENTO> DA UR, EM 
·CASO DE PERDA OU EXTRAVIO DE DOCUMENTOS FISCAIS; 

ARTIGO 39 - A REINCIDENCIA EM INFRACãO DA 
~ATUREZA · PUNIR-SE-á COM MULTA EM DOBRO E, A CADA 
REINCIDENCIA, APLICAR-SE-á A ESSA PENA UM ACRESCIMO DE 20% 

, POR CENTO> DE SEU VALOR. 

MESMA 
NOVA 

<VINTE 

ARTIGO 40 - AS MULTAS SERãO CALCULADAS SOBRE 
PARCELA DE DEBITO QUE NãO TENHA SIDO RECOLHIDO. 

A 

SECãO II 

DAS PROIBICOES APLICAVEIS àS RELAÇOES 
DO~~ONTR~BUINTES EM DEBITO E A FAZENDA MUNICIPAL 

. ARTIGO 41 - OS CONTRIBUINTES QUE SE ENCONTRAVAM 
EM DEBITO PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL Não PODEM RECEBER QUANTIAS 
OU CREDITOS DE QUALQUER NATUREZA, NEM PARTICIPAR DE LICITACOES 
PUBLICAS OU ADMINISTRATIVAS PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS OU 
EQUIPAMENTOS OU REALIZAÇOES DE OBRAS E PRESTAÇOES DE SERVIÇOS NOS 
ORGãOS · DA ADMINISTRAÇIO MUNICIPAL DIRETA OU INDIRETA, BEM COMO 
GOZAREM DE QUAISQUER BENEFICIOS FISCAIS~ 

SEÇãO III 

DA SUJEITA A REGIME ESPECIAL DE FISCALIZACãO 

ARTIGO 4~ - O CONTRIBUINTE QUE · HOUVER COMETIDO 
INFRACãO PARA A QUAL TENHA CONCORRIDO CIRCUNSTANCIA AGRAVANTE OU 
GUE, REITERADAMENTE VIOLE A LEGISLACãO TRIBUTARIA PODERá SER .·~·,­
SUBMETIDO A REGIME ESPECIAL DE FISCALIZACãO, QUE SERá DETERMINADO ~ 
PELO SECRETARIO MUNICIPAL DA FAZENDA.-

SEÇãO IV 

DA SUSPENSãO OU CANCELAMENTO DE BENEFICIOS 

ARTIGO 43 - SERIO SUSPENSAS ·OU CANCELADAS AS 
CONCESS5ES DADAS ~os CONTRIBUINTES PARA SE EXIMIREM DE PAGAMENTO 
TOTAL OU PARCIAL DE TRIBUTOS, NA HIPOTESE DA INFRIG~NCIÁ à 
LEGISLACãO TRIBUTARIA PERTINENTE. 

PARAGRAFO UNICO A SUSPENSãO OU CANCELAMENTO 
SERá DETERMfNADA PELO PREFEITO MUNICIPAL, OUVIDA A SECRETARIA 
MUNICIPAL OAiFAZENDA SOBRE A GRAVIDADE E NATUREZA DA INFRACãO. 

17 
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-------------------------------------------------------------
ALIGUOTA ALIGUOTA 

ITEM l SERVIÇOS l ANUAL SOBRE l MENSAL SOBR 
UR 1 MOV.ECN.<%> 

-------------------------------------------------------------
80 DENTISTAS. 

81 ASSISTENTES SOCIAIS. 

82 RELACOES PÚBLICAS. 

66 

8 

7 
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. A~EXO II - TAXAS DE LICENÇA 

ARTIGO 120 - CTM 

LICENÇA PARA LOCALIZACãO E FUNCIONAMENTO 

1.1 - IND 11STR IA DE PRODUCãO E EXTRACãO 

a> - COM AT~ 05 EMPREGADOS 

b) - DE 06 A 10 EMPREGADOS 

e> - DE 11 A 15 EMPREGADOS 

d) - D~ 16 A 20 EMPREGADOS 

-e) - DE 21 A 50 EMPREGADOS 

-. f) - DE ~1 A i00 EMPREGADOS 

gf~ DE 101 A 200 EMPREGADOS 

h) - DE 201 A 300 EMPREGADOS 

i~ - COM MAIS DE 300 EMPREGADOS 

1.2 - AGRICULTURA 

1.3 -

a) - ESTABELECIMENTOS AGRO-PECUáRIOS 
DIVERSOS 

TRANSPORTE NãO MUNICIPAL 

a> - TRANSPORTE FERROVIáRIO 

b) - TRANSPORTE ,;~REO 

e> - TRANSPORTE RODOVIáRIO DE 
PASSAGEIROS E CARGA 

I> - SEM EMPREGADOS 

II> - COM AT~ 05 EMPREGADOS 

III> - DE 06 A 10 EMPREGADOS 

"IV> - DE 11 A 20 EMPREGADOS 

V) - DE 21 A 50 EMPREGADOS 

'VI> 
1 

- DE 51 A 100_ EMPREGADOS 
1 
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1 

5 U.R/ANO 

6 U.R/ANO 

7 U.R/ANO 

9 U.R/ANO 

12 U.R/ANO 

15 U.R/ANO 

18 U.R/ANO 

16 U.R/ANO 

20 .U.R/ANO 

10 U.R/ANO 

10 U.R/ANO 

30 U.R/ANO 

5 U.R/ANO. 

6 U.R/ANO 

7 U.R/ANO 

9 U.R/ANO 

12 U.R/ANO 

15 U.R/ANO 

•• 

• ,. 

~' ,. ;_· !' .••. 

ARTIGO 35 - A RESPONSABILIDADE ~ EXCLUIDA PELA 
DENUNCIA ESPONT~NEA DA INFRACãO, ACOMPANHADA, SE FOR O CASO, DO 
PAGAMENTO DE TRIBUTOS DEVIDO E DOS ACRESCIMOS CABIVEIS, OU DE 
DEPÓSITO DA IMPORTftNCIA ARBITRADA PELA AUTORIDADE ADMINISTRATiVA, 
QUANDO O MONTANTE DO TRIBUTO DEPENDA DE APURACãO. 

PARAGRAFO . UNICO - NãO SE CONSIDERA ESPONT~NEA A 
DENUNCIA APRESENTADA APÓS O INICIO DE QUALQUER PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO OU MEDIDA DE FISCALIZACãO. 

ARTIGO 36 - NaO SE PROCESSARá CONTRA O SERVIDOR OU 
CONTRIBUINTE QUE TENHA AGIDO OU PAGO TRIBUTO DE ACORDO COM A 
ORIENTACãO OU INTERPRETACãO DO FISCAL, CONSTANTE DE DECISãO DE 
QUALQUER INSTlNCIA ADMINI~TRATIVA, MESMO QUE SE POSTERIORMENTE 
VENHA SER MODIFICADA ESSA ORIENTACãO OU INTERPRETACãO; 

ARTIGO 37 APURANDO-SE, 
INFRACãO DE MAIS DE UMA DISPOSICãO, PELO 
SETá APLICADO, EM RELACãO A CADA TRIBUTO, A 
à. INFRACãO MAIS GRAVE. . 

SECãO I 

DAS MULTAS 

NO MESMO PROCESSO, 
MENOS toNTRIBUINTE, 
~ENA CORRESPONDENTE 

ARTIGO 38 - são PASSIVEIS DE MULTA POR INFRACãO, 
PARA TODO E QUALQUER TRIBUTO DESTE CODIGO, QUANDO NãO PREVISTA EM 

CAPITULO PROPRIO: 

I DE 30/. <TRINTA POR CENTO> DA UR A FALTA DE 
INSCRICãO OU DE COMUNICACãO DE OCORRENCIA DE QUALQUER ATO OU FATO 
QUE VENHA A MODIFICAR OS DADOS DA INSCRICãO DENTRO DO PRAZO DE 30 

<TRINTA> DIAS; 

II - DE 40/. (QUARENTA POR CENTO> DA UR A FALTA DE 
COMUNICACãO DE ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES, DENTRO DO PRAZO DE 30 

<TRINTA> DIAS; 

III DE 400/. (QUATROCENTOS POR CENTO> DA UR O 
CONTRIBUINTE QUE SE NEGAR A PRESTAR INFORMAC~ES OU APRESENTAR 
LIVROS E DOCUMENTOS, OU POR QUALQUER MODO, TENTAR EMBARACAR, 
ILUDIR, DIFICULTAR OU IMPEDIR A ACãO DA FISCALIZACãO MUNICIPAL; 

IV - DE 25/. <VINTE E CINCO POR CENTO> DO VALOR DO 
TRIBUTO, POR M~S OU FRACãO, O DEBITO RESULTANTE DA FALTA DE 
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO SOBRE. SERVIÇOS ISS, VARIAVEL NOS 
PRIMEIROS 60 <SESSENTA> DIAS DE ATRASO; 

16 
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PARAGRAFO 3Q APURADA, A QUALQUER TEMPO, A 
INEXATIDãO DOS ELEMENTOS DECLARADOS, PROCEDER-SE-á DE OFICIO 
ALTERAÇãO DA INSCRICãO, APLICANDO-SE AS PENALIDADES CABIVEIS. 

PARAGRAFO 4o - SERVIRãO DE BASE à INSCRICã0 DE 
OFICIO OS ELEMENTOS CONSTANTES DO AUTO DE INFRACãO, E OUTROS DE 
QUE DISPUSER A SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA.: 

CAPITULO XII 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

ARTIGO 33 CONSTITUI INFRAÇãO TODA ACãO OU 
OMISSãO QUE IMPORTE EM INOBSERV~NCIA AS DISPOSIÇ~~s DA LEGISLAr;:ão 
TRIBUTARIA. 

ARTIGO 34 - AS INFRACOES SERãO PUNIDAS, ~EPARADA 
CUMULATIVAMENTE, COM AS SEGUINTES COMINACOES: 

I - MULTA~ 

Jo 

II PROIBIÇÕES APLICAVEIS AS RELACOES ENTRE OS -~ 
CONTRIBUINTES EM DEBITO E A FAZENDA MUNICIPAL; ~ 

III - SUJEICãO A REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇãO; 

IV - SUSPENSãO OU CANCELAMENTO DE BENEFICIOS, ASSIM 
ENTENDIDAS AS CONCESSOES DADAS AOS CONTRIBUINTES PARA SE EXIMIREM 
DO PAGAMENTO TOTAL OU PARCIAL DE TRIBUTOS. 

PARAGRAFO UNICO - A APLICAÇãO DE PENALIDADES DE 
QUALQUER NATUREZA EM CASO ALGUM DISPENSA O PAGAMENTO DO TRIBUTO, 
DOS ACRESCIHOS CABIVEIS E A REPARACãO DO DANO RESULTANTE DA 
INFRAÇãO. NA; FORMA DA LEGISLACãO APLICAVEL. 

1 

15 - .. 

. l 
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VII> - DE 101 A 200 EMPREGADOS 

VIII> - DE 201 A 300 EMPREGADOS 

IX> - DE 301 A 400 EMPREGADOS 

X> - COM MAIS DE 400 EMPREGADOS 

1.4 - COMUNICACIO NãO MUNICIPAL 

1..5 

a) - CORREIOS E TELEGRAFIA, TELEFONIA 

b) RADIOFUSãO, TELEVISãO, JORNALISMO 
E OUTRAS 

- SERVIÇOS 

a) ;... SEM EMPREGADOS 

b) DE 01 A 05 EMPREGADOS 

e> - DE 06 A 10 EMPREGADOS 

d) - DE 11 A 15 EMPREGADOS 

e> - DE 16 A 20 EMPREGADOS · 

f') - DE 21 ·A 50 EMPREGADOS 

g) - DE 51 A 100 EMPREGADOS 

h) - DE 101 A 200 EMPREGADOS 

i ) DE 201 A 300 EMPREGADOS 

J) - DE 301 A 400 EMPREGADOS 

1) - COM MAIS DE 400 EMPREGADOS 

m> DIVERSãO PÚBLICA: 

I) - JOGOS ELETReNICOS, BILHARES 
E OUTROS 

II) - BOITES E CONG~NERES 

III> - OUTRAS DIVERSOES DE CARêÍTER 
PERMANENTE 

IV> - DE CAR,TER EVENTUAL 
<ATé 2.000 M2> 

V> - COM MAIS DE 2.000 M2 
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18 U.R/ 

20 U.R/ 

23 U.R/ 

25 U.R/ 

20 U.R/ 

20 U.R/ 

4 U.R/ 

5 U.R/ 

7 U.R/ 

9 U.R/ 

.. 10 U.R/ 

12 U.R/ 

14 U.R/ 

17 U.R/ 

20 U.R/ 

25 U.R/ 

30 u·.R/ 

10 U.R/ 

13 U.R/ 

10 U.R/ 

2 U.R/M 

4 U. R/l'I 
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1.6 - ENTIDADES FINANCEIRAS 

a> - ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE CREDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

b) - EMPRESAS DE:CAPITALIZACãO, SEGUROS, 
FUNDOS E INVENTIMENTOS, DE TITULOS E 
VALORES 

1.7 - COMERCIO 

a) - COMERCIO ATACADISTA EM GERAL 

b) - DEPOSITO DE MERCADORIAS 

e) - COMERCIO DE VEICULOS 

d) - LOJAS DE DEPARTAMENTO E 
SUPERMERCADOS 

e5·~ FRI~ORIFICOS 

f) COMERCIO DE COMBUSTIVEL <POSTOS 
DE ABASTECIMENTO> 

g) - OUTROS COMERCIOS: 

I> SEM EMPREGADOS 

II> - DE 1 A 5 EMPREGADOS 

III>· - DE 6 A 10 EMPREGADOS 

IV> - DE 11 A 20 EMPREGADOS 

V) - DE 21 1-1 50 EMPREGADOS 

VI> - DE 51 A 100 EMPREGADOS 

VII> - DE 101 A 200 EMPREGADOS 

VIII) - DE 201 A 300 EMPREGADOS 

·IX> ._ DE 301 A 400 EMPREGADOS 

X> -:. COM MAIS DE 400 EMPREGADOS 

1.8 - COOPERATIVAS 

a) t COOPERATIVAS QIVERSAS 
1 
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30 U.R/ANO 

30 U.R/ANO' 

10 U.R/ANO 

10 U.R/ANO ·e 
20 U.R/ANO 

. 
15 U.R/ANO 

.15 U.R/ANO 
,, 

• li 

15 U.R/ANO 1 

.11 
. ' 

! 
4 U.R/ANO 

5 U.R/ANO 

7 U.R/ANO-

9 U.R/ANO 

10 U.R/ANO 

12 U.R/ANO · 

14 U.R/ANO • 
. 20 U.R/ANO 

· 25 U.R/ANO 

30 U.R/ANO 

50 U.R/ANO 

III - POR LEGISLACãO ESPECIFICA. 

ARTIGO 27 A DIVIDA SERá COBRADA POR 

PROCEDIMENTO: 

I AMIGáVEL, DURANTE O PERIODO MáXIMO DE 60 
<SESSENTA> DIAS, A CONTAR DA DATA DE INSCRICãO DO DEBITO; 

II - JUDICIAL; 

ARTIGO 28 - EXCETUANDO OS CASOS OE AUTORIZACãO 
LEGISLATIVA OU MANDATO JUDICIAL. ! VEDADO AO FUNCIONARIO RECEBER 
DEBITO INSCRITO NA DIVIDA ATIVA COM DESCONTO OU DISPENSA DE 
OBRIGACãO TRIBUTARIA PRINCIPAL OU ACESSÓRIA. 

ARTIGO 29 - PELA INSCRICãO DE DEBITO NA DIVIDA 
ATIVA, A MULTA SERá DE 20?. (VINTE POR CENTO>. 

ARTIGO 30 - CESSA A CO~PETENCIA DO SERVICO ~E 
TRIBUTACãO PARA COBRANCA DO DEBITO, COM O ENCAMlNAHMENTO DA 
CERTIDãO DE DIVIDA ATIVA PARA COBRANCA JUDICIAL. 

CAPITULO XI 

DA INSCRICãO E DO CADASTRO FISCAL 

ARTIGO 31 ~ TODA PESSOA FISICA OU 
A OBRIGACãO TRIBUTARIA PRINCIPAL DEVERá PROMOVER 
CADASTRO FISCAL DA PREFEITURA, DE ACORDO COM 
EXIGIDAS NESTA LEI OU EM REGULAMENTO. 

JURIDICA SUJEITA 
SUA INSCRICãO AO 
AS FORMALIDADES 

ALTERAC'OES 
MOTIVOU. 

PARAGRAFO 1Q - O PRAZO DE INSCRICãO OU DE SUAS 
! DE 30 <TRINTA> DIAS A CONTAR DO ATO OU FATO GUE A 

PARAGRAFO 2c - FAR-SE-á A INSCRICãO; 

I - POR DECLARACãO DO CONTRIBUINTE OU DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL, ATRAVES DE PETICãO, PREENCHIMENTO DE FICHA 
OU FORMULARIO MODELO; 

II - DE OFICIO, APdS EXPIRADO O PRAZO DE INSCRICãO 

POR DECLARACãO. 

14 
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PARAGRAFO UNICO - OCORRENDO ATRASQ NO PAGAMENTO DE' 
DEBITO PARCELADO, CONTAR-SE-' O PRAZO A PARlIR DO ULTIMO 
RECOLHIMENTO. 

ARTIGO 25 - O TERMO DE INSCRICãO DA DIVIDA ATIVA.! 
AUTENTICADO PELA AUTORIDADE COMPETENTE, INDICAR' 
OBRIGATORIAMENTE: 

I - O NOME DO DÉVEDOR E, SENDO O CASO, O DOS CO­
~ESPONSáVEIS BEM COMO, SEMPRE QUE POSSIVEL~ O DOMICILIO OU A 
RESID.ENCIA DE UM OU DE OUTROS; . 

II 
MULTA DE MORA; 

A QUANTIA DEVIDA E A MANEIRA DE CALCULAR A 

. 
III - A ORIGEM E A NATUREZA DO CREDITO, MENCIONADA 

ESPÉCIFICAD~!1~NTE E A DISPOSICãODA LEI EM QUE ESTEJA FUNDADO; 

IV - ~ DATA EM QUE FOI .INSCRITA; 

V - O N~MERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE QUE SE 
ORIGINAR O CREDITO, SENDO O CASO. 

PARAGRAFO 1g A CERTIDãO CONTERá, ALéM DOS 
REQUISITOS DESTE ARTIGO, A INDICACãO DO LIVRO E DA FOLHA DE 
INSCRICãO. 

PARAGRAFO 2g AS DIVIDAS RELATIVAS AO MESMO 
DEVEDOR, QUANDO CONEXADAS OU CONSEQUENTES,·SERãO REUNIDAS EM UM 

· SO PROCESSO. 

PARAGRAFO 3g - AS CERTIDOES DA DIVIDA ATIVA~ PARA 
COBRANCA JUDICIAL DEVERãO CONTER OS ELEMENTOS MENCIONADOS NO 
CAPUT DESSE ARTIGO. 

PARAGRAFO 4c - O RECEBIMENTO DE DEBITos· FISCAIS 
CONSTANTES DE CERTIDÕES JA ENCAMINHADAS PARA COBRANCA EXECUTIVA; 
SERA FEITO EXCLUSIVAMENTE A VISTA DE GUIA, EM DUAS VIAS, EXPEDIDA 
PELOS ESCRIVãES OU ADVOGADOS, COM O VISTO DO ORGãO JURIDICO .DA 
P~EFEITURA, INCUMBIDO DA COBRANCA JUDICIAL DA DIVIDA. 

ART·lGO 26 - SER'ãO ADMINISTRATIVAMENTE CANCELADOS 
OS DEBITOS: 

I - PRESCRITOS; 

'II - DE CONTRIBUINTES QUE HAJAM FALECIDO DEIXANDO 
BENS INSUSCETIVEIS DE EXECUCãO OU QUE, PELO SEU INTIMO. VALOR, 
TORNEM A EXECWCãO ANTIECONeMICA; 

13 
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1.9 - FUNDAÇ~ES, ENTIDADES E CLUBES DI~ERSOS 

a) - ASSOCIAC~ES DIVERSAS 

2 - LICENÇA PARA ATIVIDADE EVENTUAL OU AMBULANTE 

3 

2.1 - COMERCIO EM PEQUENAS BANCAS, DE FAZENDA, 
CONFECCãO, ARMARINHO, BIJOUTERIA, LOUCAS 
FERRAGENS, CONG~NERES, FRUTAS,HORTALICAS 
DOCES, BEBIDAS E DEMAIS PRODUTOS AFINS 

2.2 - COMERCIO EM TRAYLLERS E OUTROS VEICULOS 

2.3 - POR AREA DE ATE'. 10 M2 OU FRACãO.EM 
,PERrooos E LOCAIS DE FESTAS 

LICENCA PêRA EXECUCãO DE OB.~AS PARTICULARES· 

3 .1 - CONSTRUC'OES RESIDENCIAIS ~ POR 'UNIDADE 

3.2 - RECONSTRUC~ES, REPAROS E DEMOLICOES DE 
UNIDADES ~ESIDENCIAIS 

3.3 - CONSTRUCãO 0E UNIDADES COMERCIAIS IN­
DUSTRIAIS 

15 U.R/A~ 

2 U.R/l' 

0,5 U.RtC 

4 U.R 

4 U.R 

5 U.R 

4 - LICENCA PARA EXECUCã~ DE ARRUAMENTOS E LOTEAMENTOS 

4.1 - LOTEAMENTOS OU DESMEMBRAMENTO, EM LOTES 
C/ MEDIDAS ACIMA DO LOTE MINIMO 5 U.R/LOTEAI 

4.2 IDEM AT~ 50 <CINQUENTA) LOTES, COM MEDI-
DAS IGUAIS AO LOTE MINIMO 7U.R/LOTEAI 

4.3 - IDEM, MAIS DE 50CCINQUENTA> LOTES COM 
MEDIDAS IGUAIS AO LOTE MINIMO 

5 - LICENCA PARA PUBLICIDADE 

5.1 - PAINEIS <LUMINOSOS OU N'ãO> ATE 2 M2/UNI­
DADE 

5.2 - PAINEIS C/MAIS DE 2 M2/UNIDADE 

70 

10 .U. R/LOTEAI 

4 U.R/AI 

5 U.R/AI 
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. 1 

5.3 - LETREIROS E/OU DESENHOS PINTADOS NA~ 
PAREDES EXTERNAS DE EDIFICIOS OU MU­
ROS AT~ 5M2/UNIDADE 

5.4 C/MAIS DE 5M2/UNIDADE 

5.5 - LETREIROS E/OU DESENHOS PINTADOS EM 
VEICULOS - POR UNIDADE 

5.6 - ALTO-FALANTES E CONG~NERES P/UNIDADE 

.• 
5.7 - FOLHETOS E BOLETINS P/MILHEIRO 

5.B - FAIXAS - POR UNIDADE 

·~.9 - CARTAZES ~ POR UNIDADE 

- LICENCA POR OCUPACãO DE AREAS PUBLICAS 

6.1 - EMPACHAMENTO POR M3 OU FRACãO 

- LICENCA PARA ABATE DE GADO 

7.1 - POR CABECA DE GADO VACUM 

·. , .. · .. 

7.2 - POR CABECA DE GADO OU OUTRAS ESPECIES 
C:.',iA,,.~i(,'1,....:. 

7 .3 - POR ~~DE AVE ABATIDA 

LICENCA PARA _PRORROGACãO DE HORARIOS 

B.1 - PRORROGACãO DE HORARIOS ÓE ESTABELE­
CIMENTOS· COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E 
PRESTACãO DE SERVICOS AT~ .22 HORAS 

71 

' 1. 

4 U.R/ANO' 

6 U.R/P.~O 

6 U.R/ANO 

3 U.R/ANO 

1 U.R 

l, U.R 

2 U.R 

0,5 U.R/DIA 
1 U.R/M~S 
3 U.R/ANO 

1 U.R 

1 U.R 

1 U.R 

1 U.R/DIA 
3 U.R/M~S 
6 U.R/ANO 

' J 

:··· 

. . 

III - DOS .TEMPLOS DE GUALQUER CULTO; 

IV DOS PARTIDOS POLITICOS E INSTITUIC'OES DE 
EDUCACãO OU DE ASSISTENCIA SOCIAL, OBSERVADOS OS REGUISITOS 
ESTABELECIDOS EM LEI. 

PARAGRAFO ia - O DISPOSTO NESTE ARTIGO NãO EXCLUI 
A ATRIBUICãO GUE TIVEREM AS ENTIDADES NELE REFERIDAS, DA CONDICãO 
DE RESPONSAVEIS PELOS TRIBUTOS QUE LHE CAIBA RETER NA FONTE, E 
NãO AS DISPENSADAS DA PRATICA DE ATOS ASSECURATdRIOS DO 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAC'OES TRIBUTARIAS POR TERCEIROS. 

PARAGRAFO 2g - AS ENTID.ADES REFERIDAS NESTE ARTIGO 
-ESTãO SUJEITAS AO PAGAMENTO DE TAXAS E DE CONTRIBUICUES DE 
MELHORIA, RESSALVADAS AS EXCEC'OES PREVISTAS EM LEI • 

ARTIGO 21 - AS INSTITUIC'OES DE ISENC'OES APOIAR-SE­
á, SEMPR.E EM RAZÕES DE ORDEM PUBLICA OU DE INTERESSE DO 
MUNICIPIO, E NãO PODERA TER CARATER DE FAVOR OU PRIVILEGIO. 

PARAGRAFO UNIC'c) - AS ISEN~'OES SERãO RECONHECIDAS 
POR ATO DO PREFEITO MUNICIPAL, MEDIANTE PARECER DO SECRETARIO 
MUNICIPAL D~ FINANCAS A REQUERIMENTO DO.INTERESSADO, E REVISTA 
ANUALMENTE, EXECUTANDO-SE·AS CONCEDIDAS POR PRAZO DETERMINADO. 

ARTIGO .22 
CANCELADA QUANDO: 

A ISENCãO SERá OBRIGATORIAMENTE 

I - VERIFICADA A INOBSERV~NCIA DOS REQUISITOS PARA. 
A SUA CONCESSãOJ 

II -. DESAPARECEREM OS MOTIVO.S E CIRSCUNTàNCIAS QUE 
A MOTIVARAM. 

CAPITULO X 

DA DIVIDA ATIVA 

ARTIGO 23 - CONSTITUr DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA A 
PROVENIENTE DE CREDITO DESSA NATUREZA, REGULARMENTE INSCRITO NA 
REPARTICãO ADMINISTRATIVA COMPETENTE, DEPOIS DE ESGOTADO O PRAZO 
FIXADO PARA APGAMENTO PELA LEI OU POR DECISãO FINAL PROFERIDA EM 
PROCESSO REGULAR.· 

ARTIGO 24 - A INSCRICãO DO D~BITO NA DIVIDA ATIVA 
FAR-SE-á AT~ 60 <SESSENTA> DIAS APdS TRANSCORRIDO O PRAZO PARA 
COBRANCA. AMIGáVEL E NO ENCERRAMENTO NO EXERC(CIO FINANCEIRO. 
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TRIBUTO A 
RESTITUICãO 
CREDITO. 

ARTIGO ~6 - ATENDENDO·~ NATUREZA E·AO MONTANTE DO 
SER RESTITUIDO, PODERá O EXECUTIVO DETERMINAR QUE A' 

SE PROCESSE ATRAVES !'.'A FORMA DE :coMPENSACãO DE 

ARTIGO 17 - QUANDO A DIVIDA ESTIVER SENDO PAGA EM 
PRESTAC~ES PARCELADAS; O DEFERIMENTO DO PEDIDO 'DE RESTITUICãO' 
SOMENTE DESOBRIGA O CONTRIBUINTE AO PAGAMENTO DAS PARCELAS: 
RESTANTES, A PARTIR DA DATA DE DECISãO DEFINITIVA, NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. 

CAPITULO VII 

DA COMPENSACãO DE CREDITO 

ARTI~O 18 O EXECUTIVO PODERá AUTORIZAR A 
COMPENSACãO DE CREDITOS TRIBUTARIOS COM CREDITOS LIQUIDOS E 
CERTOS, DO' S~J.EITO PASSIVO CONTRA A. FAZENDA MUNICIPAL. 

LEGISLATIVO. 
PARAGRAfO UNICO COM A AUTORIZACãO DO PODER 

CAPITULO VIII 

DA TRANSACãO 
ij 

ARTIGO 19 - ~ FACULTADA A CELEBRACãO, ENTRE O 
MUNICIPIO E O SUJEITO PASSIVO DA OBRIGACãO TRIBUTARIA, D~ 
TRANSACãO PARA A TERMINACãO DO LITIGIO · E CONSEQUENTEMENTE 
E~TINCãO DE CREDITOS TRIBUTARIOS, MEDIANTE CONCESSOES MUTUAS. 

PARAGRAFO UNICO - COMPETENTE PARA AUTORIZACãO A 
TRANSACãO é O PREFEITO MUNICIPAL, OUVIDA A ASSESSORIA JURIDICA. 

CAPITULO IX 

DAS IMUNIDADES E ISENC~ES 

ARTIGO 20 - OS IMPOSTOS MUNICIPAIS Não INCIDEM 
SOBRE O PATRIMONIO ~U SERVIÇOS: 

· I - DA UNiãO DO ESTADO E DOS MUNICIPIOS; 

II - DAS AUTARQUIAS DESDE QUE VINCULADAS AS SUAS· 
FINALIDADES ES~ENCIAIS OU DELAS DECORRENTES; 

i ' 

11 

,\' 

:.J. 

. ';. 

8.2 - PRORROGACãO DE HORARIO DE ESTABELE- · 
CIMENTOS'COMERCIAL, INDUSTRIAL E 
PRESTACãO DE SERVIÇO, PARA APdS AS 
22 HORAS 

8.3 - ANTECIPACãO DE HORARIO DE ESTABELE­
CIMENTO COMERCIAL, . INDUSTRIAL_ E 
PRESTACãO DE SERVICO 

72 
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ANEXO III - TAXAS DE EXPEDIENTE 

ARTIGO 123 - CTM 

ATESTADOS: 

HABITE-SE 

- OE VISTORIA 

- NãO ESPECIFICADOS 

.. 
ALVARáS: 

DE LICENÇA PARA LOCALIZACãO 

DE QUALQUER-· OUTRA NATUREZA 

AVERBACãO: 

APROVACãO DE PROJETOS PARA CONSTRUCãO: 

APROVACãO DE ARRUAMENTO OU LOTEAMENTO: 

BAIXA DE QUALQUER NATUREZA 

CERTIDOES: 

07.01 - RASA, POR PAGINA OU FRACãO 

07.02 - BUSCA POR ANO, ALéM DA TAXA 
REFERIDA NA ALINEA ANTERIOR 

CONCESSÕES DE QUALQUER NATUREZA 

GUIAS E DOCUME.NTO!'i 

> MATRICULAS 

PORTARIAS : 
1 

73 

2 U.R 

2 U.R. 

2 U.R 

2 U.R 

2 U.R 

2 U.R 

2 U~R 

2 U.R 

2 U.R 

2 U.R 

2 U.R 

1 U.R 

1 U.R 

lU.R 

lu.R 

i 

i 
.,.1 ~ 

•• 

.i 

·J 
:li.. 

., : 

III - MULTA POR INFRACAO NO RECOLHIMENTO DO TRIBUTO 

PARAGRAFO 1g A APLICACAO DE. MULTA NAO 
PREJUDICARA A AÇãO CRIMINAL QUE, NO CASO, COUBER. 

PARAGRAFO 2c OS CREDITOS MUNICIPAIS SERAO 
CORRIGIDOS MONETARIAMENTE E A PARTIR DA DATA EM QUE PASSAREM A 
SER DEVIDOS 

PARAGRAFO 3g A MULTA POR INFRACAO SERA 
APLICADA QUANDO FOR APURADA ACãO OU OMISSãO QUE IMPORTE EM 
INOBSERVANCIA AS DISPOSICOES DE LEGISLACãO TRIBUTARIAS, E SERA 
APURADA SEMPRE POR PROCEDIMENTO FISCAL, E SERãO COBRADAS 
INDEPENDENTEMENTE OE PROCEDIMENTO FISCAL 

CAPITULO VI 

DA RESTITUICãO 

ARTIGO 13 O CONTRIBUINTE TER~ 
INDEPENDENTEMENTE DO PRdVIO PROTESTO, ~ RESTITUICãO 
PARCIAL DO TRIBUTO, NOS CASOS PREVISTOS NO CODIGO 
NACIONAL, OBSERVADAS AS CONDICOES ALI FIXADAS. 

DIREITO.­
TOTAL OU 

TRIBUTARIO 

. ARTIGO 14 - A RESTITUICãO TOTAL OU PARCIAL. 
DE TRIBUTOS ABRANGERá TAMBEM, NA MESMA PROPORCãO, OS ACRESCIMOS 
QUE TIVEREM SIDO RECOLHIDOS, SALVO OS REFERENTES A INFRAC~ES DE 
CARATER FORMAL NàO PREJUDICADOS PELA CAUSA DA .RESTITUICãO 

ARTIGO 15 - AS RESTITUIC~ES DEPENDERãO DE 
RE~UERIMENTO DA PARTE INTERESSADA, DIRIGIDO à INST~NCIA SINGULAR. 
COM RECURSOS PARA A ASSESSORIA JURIDICA. 

PARAGRAFO UNICO - PARA EFEITOS DO DISPOSTO NESTE 
ARTIGO, SERãO ANEXADOS AO REQUERIMENTO OS COMPROVANTÉS DE 
PAGAMENTO EFETUADO, QUE PODERãO SER SUBSTITUIDOS, EM CASO DE 
EXTRAVIO, POR UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

I - CERTIDãO EM GUE CONSTE O FIM A QUE DESTINA, 
PASSADA ~ VISTA DO DOCUMENTO EXISTENTE NA REPARTICãO COMPETENTE; 

II - CERTIDãO LAVRADA POR SERVENTUáRIO PUBLICO, EM 
CUJO CARTORIO ESTIVER ARQUIVADO O DOCUMENTO; 

III COPIA FOTOSTATICA DO RESPECTIVO DOCUMENTO, 
DEVIDAMENTE AUTENTICADA. 

10 
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CAPITULO III . 1 

! 
1 DO SUJEI.TO ATIVO I 

1 . ·1 

1 ART .8g 
JURIDICA ~E DIREITO 
INSTITUIR O 'TRIBUTO. 

SUJEITO ATIVO!DA OBRI9ACãO ~ A 
INTERNO, . TITULAR DA .~OMPETENCIA 

PESSOA 
PARA 

CAPITULO IV 

SUJEITO PASSIVO 

.1 

. ! 

1 

i 
i 

·1 
! 

ART.9g 
A PESSOA pBRIGADA 
PECUNiáRIA. i 

- SUJEITO PASSIVO DA OBRIQACãO PRINCIPAL ·~ 
AO PAGAMENTO DE : TRIBUTO OU PENALIDADE 

i 
1 

UNICO - SUJEITO PASS~VO DA PRINCIP~L 
1 

... l 
! PARAGRAFO 

OBRIGACãO DIZ-SE: ' i 
1 

.: I - CONTRIBUINTE, QUANDO TENHA ~ELACãO PESSOAL 
DIRETA COM Ai SITUACãO QUE CONSTITUA A RESPECTIVQ FATO GERADO~p 

• 1 

E 

' 
i II 

DE CONTRIBUINTE, 
·- RESPONSáVEL, 'QUANDO, SEM RE~ESTIR A CONDicio 

LEI. ! 

SUA OBRIGACãO DECORRA DE DISP01ICãO EXPRESSA EM 

CAPITULO V 

1 
i 

! 
1 
1 

DOS RECOLHIMENTOS DOS TRIBUTOS j 
! 

ART.10 ~O RECOLHIMENTO DOS TRIBU~OS FAR-SE-á PELA 
FORMA E PRAZOS FIXADOS tOR DECRETO DO EXECUTIVO.~ 

1 

ART .11 MEDIANTE AUTORIZACãO bo EXECUTIVO, ;o 
RECOLHIMENTO DOS TKIBUTOS PODERá SER FEITO ATRAVéS DE ENTIDADES 
PUBLICAS OU.PRIVADAS. 

ART.12 , QUANDO NãO RECOLHIDO NA EPOCA 
DETERMINADA,. O DéBITO F;ICARá SUJEITO AOS SEGUit>IT~S ACRéSCIHOS: 

I - MULTA POR HORA; 

II - MULTA POR INFRACAO REGULAMENT~RJ 
! 

9 

i 
j 

4 

12) PRORROGACãO 1 U.R 

.1,; 
. ·' 

13) REQUERIMENTOS DE QUALQUER NATUREZA 1 U.R 

14> TITULOS DE QUALQUER NATUREZA 1 U.R. 

15) TERMOS E REGISTROS 1 U.R 

..... 

. .. 
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ANEXO lV - TAXA DE SERVIÇOS URBANds 

1 

1 
ARTIGO 125 - CTMi 

1 ' ·1 

-------:----f---------------_:.------------i-------"-t---------------+-
AREAS DOS ~MOVEIS CM2> ' VALOR FiiO ANUAL 

. SQBRE UR 
---------------------------------------------~---------------~ 
DE 1 A 20 M2 ·1 U.R 

' 
DE 21 A 401 M2 : 2 U.R 

1 i DE. 41 A a0J M2 3 U.R 
'1 

100 
1 

DE 81 A M2 ! 5 U.R 
1 

1 
DE 101 A 2.00 M2 i 7 U.R 

DE 201 · A ... 3P0 M2 
1 9 U.R 

1 i 
DE 301 A 500 M2 1 10 U.R 

i 

DE 501 A 1.000 M2 · 12 U.R 
i 

DE MAIS DEj 1000 M2 15 U.R 
i 

t 
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COMPREENDE 
VERSEM NO 
MUNICIPAL. 

III - CONTRIBUICãO DE MELHORIAS 

TITULO II 

CAPITUL<? I. 

DA LEGISLAÇãO TRIBUTARIA 

ART.4c- A LEGISLACãO TRIBUTARIA MUNICIPAL 
AS LEIS, OS DECRETOS E AS NORMAS COMPLEMENTARES QUE 
TODO OU EM PARTE SOBRE TRIBUTOS DE COMPETENCIA 

PARáGRAFO UNICO - são NORMAS COMPLEMENTARES DAS 
LEIS E DOS DECRETOS: 

I - AS PORTARIAS, AS INSTRUCUES AVISOS, ORDENS DE 
SERVIÇOS E OUTROS ATOS NORMATIVOS EXPEDIDOS PELAS AUTORIDADES 
ADMINISTRATIVAS; 

II A.S DECISOES DOS ORGãOS COMPETENTES DAS 
INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS; 

III - AS PRATICAS REITERADAMENTE ·osSERVADAS PELAS 
AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS; 

IV - OS CONVENIOS QUE O MUNICIPIO CELEBRE COM AS 
ENTIDADES DA ADMINISTRACãO DIRETA OU INDIRETA, DA UNiãO, ESTADO 
OU MUNICIPIO. 

CAPITULO li 

DO FATO GERADOR 

ART.5c - O FATO GERADOR DA OBRIGAl;ãO PRINCIPAL ~ A 
DEFINIDA EM LEI COMO NECESSIDADE E SUFICIENTE A SUA OCORRENCIA. 

ART.6c - O FATO GERADOR DA OBRIGACãO ACESSORIA ~ 
QUALQUER SITUACãO QUE, NA FORMA DA LEGISLACãO APLICAVEL, IMPOEM A 
PRATICA OU A OBTENCãO DO ATO QUE NãO CONFIGURE OBRIGAl;ãO 
PRINCIPAL • 

ART.7c CONSIDERA-SE OCORRIDO O FATO . GERÀDOR 
EXISTENTE OS SEUS EFEITOS • 

. . 
e 
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PARTE GERAL 

TITULO I 

DO SISTEMA TRIBUTARIO 

CAPITULO I 

DA ESTRUTURA 

ART.3Q INTEGRAM O SISTEMA TRIBUTARIO DO 
MUNICIPIO= 

I OS IMPOSTOS 

a) - SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL OU TERRITORIAL 
URBANAp 

b) SOBRE OS SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA; 

e> SOBRE AS VENDAS A· VAREJO DE COMBUSTIVEIS 
LiQUIDOS E GASOSOS, EXCETO OLEO DIESEL? 

d> - TRANSMISSãO ."INTER VIVOSu, A QUALQUER TITUL0, 
POR ATO ONEROSO, DE BENS IMOVEIS, POR NATUREZA OU ACESSâO ·FISICA 
DE DIREITOS REAIS SOBRE lMOVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSãO DE DIREITOS A SUA AQUISICãO. 

II - AS TAXAS 

a) - DECORRENTE DO EXERCICIO REGULAR DO PODER Dt 
POLICIA; 

b> - DECORRENTE DA UTILIZACãO EFETIVA OU POTENCIAL 
DE SERVIÇOS. PUBLICOS ESPECIFICOS E DIVISIVEIS, PRESTADOS AO 
CONTRIBUINTE ·ou POSTOS A SUA DISPOSICão.· 
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ANEXO V - TAXAS DE SERVICOS DIVERSOS 

ARTIGO 127 - CTM 

01> NUMERAÇãO DE PREDIOS, POR PLACA 

02) APREENSãO OU DEPOSITOS·DE BENS, 
POR DIA E POR UNIDADE 

03) ALINHAMENTO <POR MEIO> 

04) NIVELAMENTO E MEDICãO <POR METRO> 

05) INUMAÇãO EM SEPULTURA RASÀ, POR 
CINCO ANOS 

06) INUMA!;;ãO EM CARNEIROS, POR CINCO 
ANOS 

07) INUMACãO ~M GAVETAS.POR CINCO 'ANOS 

08) INUMAC'àO EM SEPULTURA PERPETUA 

09) PERPETUIDADE 
<SEPULTURA COM AREA NORMAL> 

10) OUTROS SERVIÇOS F8NERARIOS 

11>.0CUPACãO DE TERRENOS, POR CADA 100 M2 
OU FRACãO 

12) LAUDENIO 
CSOBRE O VALOR DE TRANSFERENCIA> 

13> PAVIMENTACãO 

AREAS DOS !MOVEIS CM2> 

a> DE 1 A 20 M2 

b) DE 21 A 40 M2 

e> DE 41 A 80 M2 

d) DE 81 A 100 M2 

e> DE 101 A 200 M2 

f) DE 201 A 300 M2 

76 

o ,su. 

lU.R 

o ,5 u. 

o,su.R 

lU.R 

2 U.R 

3u.R 

5 U.R 

6 U.R 

3U.R 

o,su.Rt 

. o, 5 u. 

1 u. 

1 U.R 

2 U.R 

3 U.R 

4 U.R 

5 U.R 

6 U.R 



DE 301 A 400 M2 7U.R 

DE 401 A 500 M2 8 U.R 
,., 

DE 501 A 1000 M2 9 U.R 

DE MAIS DE 1000 M2 10 U.R Institui o Código Tributário do Município 
' , , ,. 

> EMISSãO DE GUIA OE RECOLHIMENTO O ,5 U.R 
de Sgo Domingos do Norte: 

1 

VISTORIA DE EDIFICAC'õES 2 U.R i- Faço saber que .a Câmara Municipal de 

-4 ~- Cola.tina, do Kstàdo do Kepirito Santo, no uso de BU8.B atribuições legais, Aprova: 

DISPOSIÇ:OKS PRELIMINARES 
·, 

Artigo 1Q - Rate Código estabelece o sistema tributário municipal. 

' 
·! 

·:\ i 
1' 

. ) .. Artigo 2Q - O Sistema Tributário Municipal é Subordinado: 

1; \ I - A Constituiç&o Federal; 

II - Ao Código Tributário Nacional, e demais· leia Federais 

Complementares e estatutárias das normas gerais de direito tributário; 

III - A legialaçllQ Estadual nos limites da respectiva competência. 
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r . li CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA 
PÁLACIO JUSTINIANO DE MELLO E SILVA NETTO 

ESTADO DO ESPfRITU SANTO 

PARECER 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDA­

ÇÃO FINAL, reunida-para apreciar o Projeto de Lei nº 143/92 

que " INSTITUI O CdDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNIC:ÍPIO DE SÃO DOMINGOS 

DO NORTE", de autoria do Poder Executivo Municipal,.*.*·*·*·*· 

* * * * * * * * * * * *-* * * * * * * * * * * * * * * * * * * • • • • • • • • • • • $ • •. • 8 • • • • • • • • • $ • - • • • • 

é por sua aprovação como se encontra redigido por vir ao encon­

tro da Comissão que .o subscreve. 

Sala das.Comissões 

Em, 16 de Dezembro de 1 992 

Visite Colatina na sua data magna ... 22 de agosto 

Telefones: 722-3142 - 722-3444 - 101 Anos de Repúbllca - 168 anos de Independência 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA 
PÁLACIO JUSTINIANO DE MELLO E SILVA NETTO 

ESTADO DO ESPiRITO SANTO 

PARECER 

A COMISSÃO PERMANENTE~; DE FINANÇAS,_ ORÇAMENTO E TOMADA 

DE CONTAS, .*.*.~·*·*·*·~·*·*·*•*·*·*•*, reuriida para apreciar o 

Projeto de Lei iÚ 143/94 qué 
1 

'TNSTITUI .O CôDIGO TRIBUTÁRIO DO MU 

NIC:lPIO DE SÃO DJMINGOS DO NORTE", .*.*·*·*~*·*·*·*·*·*·*·*·*·*· 

* * * * * * * * * * * * * * * ~ * * ~ *'* * * * * * * * * * * * • • • • • • • • • a • • • . • • • • • • ·• .• • • • • • • • • • • • 

de autoria do Poder Executivo Municipal, é por sua aprovação co­

mo se encontra redigido por vir ao encontro da Comissão que o 

subscreve, endossando assim o douto Parecer da Comissão de Legi~ 

lação, Justiça e Redação Final. 

Sala das Comissões 

Em, 16 de Dezembro de 1 992 

Visite Colatina na sua data magna ... 22 de agosto 

T8lefones: 722-3142 - 722-3444 - 101 Anos de República -168 anos de Independência 
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